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1. INTRODUÇÃO 

1.1 Da inspeção 

A inspeção é o instrumento de fiscalização utilizado pelo Tribunal de Contas do 

Estado do Piauí, quando verificada a necessidade de: 

a. Suprir omissões ou lacunas de informações; 

b. Esclarecer dúvidas; 

c. Examinar a legalidade, a legitimidade e a economicidade de atos específicos 

praticados pela administração ou por qualquer responsável sujeito à sua juris-

dição; 

d. Apurar denúncias ou representações. 

As inspeções também podem ser instrumentalizadas para apurar fatos que chega-

ram ao conhecimento do TCE-PI por meio das comunicações de irregularidade à Ouvidoria 

desta Corte. 

No caso em análise, a inspeção foi realizada para examinar a legalidade, a legitimi-

dade e a economicidade de contratações realizadas pela Coordenadoria de Enfrentamento 

Antidrogas e Fomento ao Lazer (CENDFOL) nos exercícios de 2023 e 2024, especificamente em 

relação aos patrocínios de eventos, mediante inexigibilidade de licitação. 

 

1.2 Escopo da inspeção 

A presente inspeção faz parte do planejamento anual de atividades da Diretoria de 

Fiscalização de Licitações e Contratações do TCE/PI em conformidade com o Plano Anual de 

Controle Externo (PACEX) referente aos anos de 2024/2025, aprovado pela Decisão Plenária 

Ordinária nº 005, de 11 de abril de 2024, publicado no DOTCEPI nº 067, de 15/04/2024. 

Foram analisadas as contratações diretas economicamente mais relevantes para 

patrocínio de eventos e apresentações de shows artísticos promovidos pela Coordenadoria de 

Enfrentamento Antidrogas e Fomento ao Lazer (CENDFOL), nos exercícios de 2023 e 2024.  

A inspeção na CENDFOL, notadamente acerca das contratações e execuções de 

patrocínios se ativeram ao cumprimento do Plano Anual de Controle Externo- PACEX para o 

biênio 2024/2025, especificamente quanto aos temas 37; 38; 39; 41, 42 e 44.  

 

1.3 Metodologia  

Em consonância com o PACEX 2024/2025, a metodologia de seleção de amostra, con-

forme critérios de risco e relevância econômica, compreendeu a gestão orçamentária, finan-

ceira e patrimonial (Linha temática 5.1.4) para fiscalizar, de forma concomitante, procedimentos 

https://www.facebook.com/tce.pi.gov.br/?locale=pt_BR
https://www.instagram.com/tce_pi/
https://x.com/tcepi
https://www.youtube.com/@TCEPiaui
https://www.tcepi.tc.br/transparencia/ouvidoria/central-do-cidadao/
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licitatórios e outras modalidades de contratação, inclusive procedimentos auxiliares, com foco 

na adequação do instrumento de convocação e anexos, assim como avaliar a gestão e fiscali-

zação dos contratos administrativos. 

As análises e conclusões finais do presente trabalho foram efetuadas em conformidade 

com as normas e técnicas de auditoria, tendo sido realizada inspeções in loco em 13.09.2024,  

além da análise de documentos fornecidos pela Coordenadoria de Enfretamento às Drogas e 

Fomento ao Lazer do Estado do Piauí e nos sistemas abertos externos e internos no TCE-PI, 

em que as evidências coletadas durante a execução do trabalho foram submetidas à aplicação 

de testes de suficiência, relevância e confiabilidade. 

1.4 Benefícios 

As contratações diretas além de alcançar os objetivos a que se destinam, devem, ao 

mesmo tempo, cumprir  preceitos constitucionais e legais para garantir  a participação 

isonomica de fornecedores, quando cabível, como forma de atender o prinicípio da isonomia.   

Considerando que no decorrer da execução dos trabalhos foi constatado que a 

Coordendoria de Enfretamentos das Drogas e Fomento ao Lazer - CENDFOL possui um 

controle insatisfatório da execução dos contratos de patrocínio, espera-se que haja uma 

melhoria nos processos de trabalho com o aperfeiçoamento da fase de planejamento, 

acompanhamento e fiscalização dessas contratações, especialmente quanto à  redução dos 

riscos verificados, favorecendo ao dimensionamento adequado de repasses dos recursos 

públicos.   

Considerando ainda as falhas adiante demonstradas na CENDFOL, espera-se que o ente 

fiscalizado adote providências para melhorar a estrutura administrativa e o planejamento dos 

processos de contratação de patrocínio. 

2. VISÃO GERAL DO OBJETO  

Trata-se da análise de contratações diretas para patrocínios de apresentações de 

eventos públicos em diversas cidades do Piauí, promovidos pela Coordenadoria Estadual de 

Enfretamento às Drogas e Fomento ao Lazer (CENDFOL), cujo montante empenhado foi de R$ 

55.499.555,00, no período de 2023 até setembro de 2024, tendo sido pago, no mesmo período, 

o total de 53.195.578,00.    

Para aclarar o tema, toma-se o conceito de contrato de patrocínio adotado pela 

Secretaria de Comunicação do Governo Federal – SECOM no art. 2º, inciso I, da Instrução Nor-

mativa nº 1/2009, daquela Secretaria Federal, que antecedeu à Instrução nº 9/2014, ao definir 

https://www.facebook.com/tce.pi.gov.br/?locale=pt_BR
https://www.instagram.com/tce_pi/
https://x.com/tcepi
https://www.youtube.com/@TCEPiaui
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o contrato de patrocínio como o  “apoio financeiro concedido a projetos de iniciativa de ter-

ceiros, com o objetivo de divulgar atuação, fortalecer conceito, agregar valor à marca, incre-

mentar vendas, gerar reconhecimento ou ampliar relacionamento do patrocinador com seus 

públicos de interesse” 

O contrato de patrocínio, a princípio, estaria associado às estatais e empresas pú-

blicas, cuja atividades se vinculariam ao retorno econômico de sua marca. Cita-se, por exemplo, 

Petrobrás, Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal, que ordinariamente patrocinam eventos 

esportivos, nos termos do §3º art. 27 da Lei 13.303/2016, o qual  informa que a empresa pública 

e a sociedade de economia mista poderão celebrar contrato de patrocínio com pessoa física 

ou com pessoa jurídica para promoção de atividades culturais, sociais, esportivas, educacionais 

e de inovação tecnológica, desde que comprovadamente vinculadas ao fortalecimento de sua 

marca, observando-se, no que couber, as normas de licitação e contratos desta Lei. 

O Direito Administrativo moderno vem aceitando o contrato de patrocínio realiza-

dos por órgãos da Administração Pública Direta, desde que observados, de forma consentânea, 

o interesse público e os ditames constitucionais que pautam a atuação administrativa e a in-

tervenção do Estado nos domínios econômico e social, a fim de fomentar a cultura, esporte e 

outros eventos, agregando assim os benefícios buscados e percebidos pela iniciativa privada 

ao utilizá-lo1, desde que esteja evidenciado o interesse público, sob pena de atuação ilegal por 

parte da Administração. 

Nesse aspecto, a Administração Pública Direta, ao realizar contratos de patrocínios 

com o setor privado, deve observar o princípio da legalidade, especialmente a Lei de Licitações 

e Contratações Públicas, a fim de restringir a discricionariedade do poder público e não per-

mitir que os administradores ajam conforme a sua vontade, para que a sociedade esteja pro-

tegida de arbítrios do Estado e possíveis danos ao erário.  

  Logo, o contrato de patrocínio, assim como os demais contratos realizados pela 

Administração Pública, deve pautar-se nos princípios que regem, de forma geral, a própria 

atuação da Administração na afirmação dos valores e princípios da Constituição: legalidade, 

impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade administrativa, além de dire-

trizes, conforme as características de cada patrocínio no que tange a: (i) atenção ao caráter 

educativo, informativo e de orientação social; (ii) a transparência em relação a diretrizes e nor-

mas de acesso ao patrocínio; (iii) a democratização de acesso, com adoção preferencial de 

mecanismos de seleção pública; (iv) a desconcentração espacial da execução dos patrocínios; 

 
1  Alves, Diego Prandino. A Administração Pública patrocinadora: o contrato de patrocínio como instrumento de 

concretização do interesse público. Revista Digital de Direito Administrativo, vol. 4, n. 2, p. 137-174, 2017.  
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(iv) o estímulo a iniciativas direcionadas à promoção da igualdade e ao combate à discrimina-

ção; (v) o fomento ao emprego de práticas sustentáveis em eventos; e (vi) a promoção da 

acessibilidade de idosos e de pessoas com mobilidade reduzida2.  

Cabe ressalvar que o contrato de patrocínio, embora possua algumas semelhanças 

com o contrato de publicidade, diverge deste, uma vez que a mensagem publicitária visa a 

atingir seu público diretamente; e, no contrato de patrocínio, a atuação é indireta3. Por isso, as 

legislações federais e estaduais vedam a realização de contrato de patrocínio com agências 

publicitárias. De tal maneira que não há de se esperar que uma empresa de publicidade exe-

cute, de maneira profissional, um concerto de ópera e, da mesma forma, que um músico exe-

cute serviços de publicidade. 

No contrato de patrocínio, a mensagem publicitária – ou seja, a exposição da marca 

do patrocinador – é pontual e imediata, de simples apreensão. Por isso, a fim de se evitar o 

desvirtuamento da utilização do patrocínio para fins outros que não a consecução de uma 

finalidade social de interesse público, é desejável que se busque analisar o processo de forma-

ção da decisão administrativa que culminou na concessão do patrocínio, assim como sobre a 

execução do contrato. 

Para tanto, os Decretos estaduais nº 16.266/2015, nº 21.812/2023 e nº 22.018/2023 

regulamentam no âmbito estadual o contrato de patrocínio apresentando as possibilidade e 

vedações dessa modalidade contratual, dentre as quais, a impossibilidade de patrocinar even-

tos por meio de agências de publicidade (art. 8º, §4); e a limitação de repasses condicionada à 

população do município beneficiário.        

Assim, considerando o volume de recursos que o Estado do Piauí direcionou  para 

patrocínios de eventos, especificamente por meio de Coordenadoria de Enfrentamento às Dro-

gas e Fomento (CENDFOL), a qual empenhou R$ 55.499.555,00, no período de 2023 até se-

tembro de 2024, tendo sido pago, no mesmo período, o total de 53.195.578,00 e a partir dos 

conceitos ora apresentados, passa-se a análise da presente inspeção, adotando-se além dos 

critérios constitucionais, a  Lei nº 14.133/2021, Lei nº 7.884/2022, os Decretos estaduais nº 

16.266/2015, nº 21.812/2023 e nº 22.018/2023, assim como jurisprudências pertinentes à ma-

téria.     

 
2 PRANDINO, Diego. O Contrato De Patrocínio Ativo Na Administração Pública. 1.ED.. Belo Horizonte: Fórum, 2018. Disponível 

em: https://www.forumconhecimento.com.br/livro/L1689. Acesso em: 6 set. 2024. 
3  FERRETI, Alessandro. Le sponsorizazione publiche: strutura e tipologia – casi pratici, formulario. Milão: Giuffrè, 

2009. p. 4 
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3. DA INSPEÇÃO REALIZADA NAS CONTRATAÇÕES DIRETAS DE PATROCÍNIOS E 

APRESENTAÇÕES ARTISTICAS REALIZADAS PELA CENDFOL 

Após a análise dos processos de patrocínio realizados pela CENDFOL nos exercícios 

de 2023 até setembro de 2024, verificaram-se achados de auditorias tanto no planejamento 

quanto nas execuções e fiscalizações dos contratos, os quais passa-se à descrição, conforme 

critérios legais e contratuais.   

3.1 Da formalização dos processos de patrocínio realizados pela CENDFOL  

3.1.1 Realização de contratação direta de patrocínios com empresas de agenciamento de 

publicidade, nos exercícios de 2023 e 2024. Violação do art. 74, III, da Lei 14.133/2021 e 

Decreto estadual nº 16.266/2014, art. 8º, §4º. 

 A CENDFOL contratou, sem processo de licitações, agências de publicidades como 

patrocinadas, levando ao descumprimento do art. 74, III, da Lei 14.133/2021 e do art. 8º, §4º, 

do Decreto estadual nº 16.266/2015, com o consequente favorecimento de determinadas em-

presas para realização de patrocínios.  

Conforme consulta no Sistema Integrado de Administração Financeira do Estado 

do Piauí (SIAFE), os contratos de patrocínios realizados pela CENDFOL, nos exercícios de 2023 

e 2024, totalizaram o montante de R$50.337.125,00 direcionados para 10 (dez) empresas cujas 

atividades são de agenciamento de publicidade, conforme Cadastro Nacional de Atividade 

Econômicas -CNAE, a seguir relacionadas:    

 

EXERCICIO 2024 ATÉ 30.09.2024 

EMPRESA PAGAMENTOS EM 2023  PAGAMENTOS EM 2024 

 (ATÉ 30.09.2024) 

ACONTECE- CNPJ 

48198720/0001-30 

 

R$ 5.631.100,00 R$10.366.525,00 

TOTAL COMERCIO E SERVIÇOS 

CNPJ 4697153/00001-88 

 

R$ 830.000,00 R$ 4.842.500,00 

RINALDO MACHADO SANTOS 

– PHENIX EVETOS  

CNPJ 33775135/0001-88 

 

R$ 4.220.000,00 R$ 4.350.000,00 

E R BENTO – CELEBRAR SERVI-

ÇOS E COMERCIO CNPJ – 

49833801/0001-27 

 

R$ 2.445.000,00 R$ 4.100.000,00 
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EXERCICIO 2024 ATÉ 30.09.2024 

EMPRESA PAGAMENTOS EM 2023  PAGAMENTOS EM 2024 

 (ATÉ 30.09.2024) 

BRAZIL86 PRODUCAO E EVEN-

TOS LTDA 

32179726/0001-20 

R$ 4.333.000,00 R$ 3.100.000,00 

SOM BRASIL- CNPJ 

41711267/0001-74 

R$400.000,00 R$ 1.500.000,00 

 

 

DRONE- PRODUÇÕES E EVEN-

TOS CNPJ 26979834/0001-84 

 

- 

 

R$ 1.349.000,00 

CONSERVE SERVIÇOS E CO-

MERCIO LTDA-CNPJ 

51212951/0001-65 

- R$ 700.000,00 

REAL COMERCIO E SERVIÇOS- 

CNPJ 50.123.486/0001-23 

- R$ 1.670.000,00 

INSTITUTO BURITI LIMITADA - R$ 500.000,00 

TOTAL R$ 17.859.100,00 R$ 32.478.025,00 

Tabela 1: Empresas contratadas e respectivos recursos direcionados para patrocínio nos exercícios de 2023 até set/2024   

As empresas acima contratadas, sem licitação, possuem as mais diversas atividades 

econômicas, chegando a aturem em mais de 20 (vinte) setores econômicos, desde prestação 

de comércio de recuperação de sucata de alumínio, locação de mão-de-obra temporária, ati-

vidade de cobranças e informações cadastrais, dentre outros, além de atuarem como agência 

de publicidade, desvirtuando o contrato de patrocínio, situação vedada pela legislação esta-

dual (vide recortes exemplificativos das consultas realizadas no Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica- CNPJ4, no apêndice A). 

Ressalta-se que é vedada pela legislação estadual (art. 8º, §4º, do Decreto estadual 

nº 16.266/2015) a concessão de patrocínio com recursos públicos para agências de publici-

dade, uma vez que é obrigatória a realização de licitação para serviços de publicidade.    

3.1.2 Repasses de recursos públicos para patrocínio sem comprovação de contrapartidas das 

empresas contratadas, em descumprimento aos termos legais e contratuais. Violação do art. 

14 do Decreto estadual nº 16.266/2025. 

No caso em análise, observou-se que foram efetuados repasses de recursos sem a 

comprovação da contrapartida do patrocinado, levando a aportes financeiro sem 

 
4 Disponível em: https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/CNPJreva/CNPJreva_Solicitacao.asp. Acesso em 2 de 

set.2024. 
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fundamentação contratual e legal, com consequentes repasses diretos para empresas privadas 

sem comprovação e desvio de recursos públicos.   

Registra-se, nesse sentido, que constituem elementos conceituais do patrocínio, 

de um lado, a realização de despesa, com o aporte financeiro por parte da entidade patroci-

nadora, e, de outro, o oferecimento de contrapartida pelo patrocinado.  

Ademais, as contrapartidas de um evento de patrocínio são os benefícios ofereci-

dos pela organização aos patrocinadores em troca do apoio financeiro ou material. Assim, 

entende-se que o repasse de recursos estaria condicionado à comprovação da contrapartida 

oferecida, mediante demonstração da entrega do material ou da prestação efetiva do serviço 

pelo patrocinado. 

Nesse sentido, o art. 14 do Decreto estadual nº 16.266/2015 determina que “para 

a prestação de contas do patrocínio, o patrocinador exigirá do patrocinado a comprovação da 

realização da iniciativa patrocinada e das contrapartidas previstas no contrato.”  

Tal entendimento encontra guarida também na jurisprudência do TCU, o qual, no 

trecho abaixo transcrito, versa sobre o momento oportuno para a realização do repasse finan-

ceiro em sede de patrocínio. 

No mesmo sentido, vejamos o Acórdão nº 2770/2018 do TCU: 

 

Acórdão 2770/20185 -Plenário Relator Vital do Rego: Nestas condições, con-

sidero que o volume de recursos destinado ao patrocínio, quando objetiva 

apenas a divulgação da marca do patrocinador, não está vinculado às despe-

sas realizadas, mas ao retorno publicitário dele advindo (almeja-se somente a 

divulgação da marca). Por outro lado, ao descentralizar recursos mediante 

contrato de patrocínio, mas com finalidade específica de financiamento 

de projetos de interesse eminentemente social, deve ser exigida a apre-

sentação de prestação de contas, dada a natureza convenial decorrente 

da existência de interesses mútuos.  

 

Nesse contexto, ressalta-se que, nos processos de patrocínios analisados nesta fis-

calização, exercícios 2023 e 2024, não foram localizados documentos capazes de certificar o 

oferecimento da contrapartida do patrocinado, quer financeiro ou social. Existem apenas notas 

fiscais das prestações dos serviços pertinentes aos serviços assumidos pela Administração Es-

tadual CENDFOL (vide item. 3.2). A título de exemplo citam-se os processos:  

 
5 Disponível em: https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/jurisprudencia-selecionada/patrocinio%2520e%2520contra-

partida/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520COLEGIADO%2520asc%252C%2520ANOACOR-

DAO%2520desc%252C%2520NUMACORDAO%2520desc/0/sinonimos%253Dtrue. Acesso em 10 de out.2024. 
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Figura 1: Processo SEI 00132.001455/2023-41-Patrocínio Evento BLITZ SAUDE, custo total de R$ 807.700,00, com 

valor patrocinado pela CENDFOL R$ 400.000,00, sem comprovação da contrapartida do patrocinado;   

 

Figura 2:  SEI nº 00132.001001/2024-51 -Patrocinio do evento Semana Cultural de Angical do Piauí- em 22 de julho de 2024. Valor 

total de R$ 406.990,00 e patrocínio de R$ 200.000,00 para a Empresa Acontece Eventos Ltda sem comprovação da contrapartida.  

Diante do exposto, conforme análise por amostragem dos processos de pagamen-

tos da CENDFOL, resta demonstrado que os contratos de patrocínios são realizados exclusiva-

mente com recursos públicos, sem a realização de contrapartida dos patrocinados, configu-

rando repasses diretos para empresas que possuem várias atividades econômicas, desvirtu-

ando o instituto.  
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3.1.3 Concessão de patrocínios descumprindo os parâmetros estabelecidos na legislação 

estadual e pareceres da Coordenadoria de Comunicação Social-CCOM. Violação do art. 10 

do Decreto estadual nº 16.266/20215 e art. 41, II, da Lei nº 7.884/2022.  

Os processos de patrocínio realizados pela CENDFOL não atendem às recomenda-

ções dos pareceres da Coordenadoria de Comunicação Social do Estado do Piauí (CCOM), le-

vando a contratações em desacordo às legislações pertinentes, com consequente descontrole 

e ilegalidade na realização das avenças. 

Nos termos do art. 10 do Decreto estadual nº 16.266/20215, cabe à CCOM apreciar 

a adequação do projeto de patrocínio, avaliar a conveniência e oportunidade da concessão de 

patrocínio e definir a contrapartida dos contratos de patrocínios. Para tanto, a CCOM deverá 

emitir parecer acerca da regularidade e deficiência dos projetos formulados pelos pretensos 

patrocinados.  

Nesse contexto, verificou-se que apesar de a CCOM emitir pareceres com reco-

mendações e retificações a serem adotadas para realização de patrocínios, a CENDFOL as des-

considerou e deu prosseguimento aos processos de forma irregular e/ou ilegal, conforme se 

observa nos recortes a seguir:  
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Figura 3: PARECER Nº 25/2024 / CCOM-PI/GAB/CCOM-PI/GAB/AJURI/CCOM-PI/GAB/AJURI/CONTADM processo sei nº 

00132.001663/2024-21 Interessado:  Brazil 86 Produção Eventos Ltda 

  No patrocínio do Projeto Fraternidade e Amizade Social, a CCOM recomendou 

redução do valor patrocinado em R$ 150.000,00 a ser contratado com a CENDFOL, mesmo 

assim foram pagos integralmente R$ 250.000,00 para a empresa Total Comercio e Serviços 
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LTDA, em contrariedade ao Parecer Nº 311/2024/DPMK/GAB/CCOM-PI/GAB/CCOM-PI da 

CCOM, conforme se comprova pela nota de empenho e ordem bancária, disponível no SIAFE.   

 

Figura 4 PARECER Nº 311/2024/DPMK/GAB/CCOM-PI/GAB/CCOM-PI; PROCESSO Nº0132.000707/2024-04; Interessado: Total Comercio E 

Serviços Ltda; Projeto Fraternidade e Amizade Social; Valor de Patrocínio: R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais) 

 

 

Figura 5: Ordem bancária 1101142024OB00709 de 20/06/2024.  Processo Nº0132.000707/2024-04; Interessado: Total Comercio 

E Serviços Ltda; Projeto Fraternidade e Amizade Social; Valor de Patrocínio: R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais) 

 

 Pelo exposto, conclui-se que, em contrariedade aos pareceres formulados pela CCOM, 

os gestores da CENDFOL atraíram integralmente as responsabilidades pelas ilegalidades e 
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irregularidades verificados nos patrocínios realizados, inclusive quanto aos pagamentos acima 

dos parâmetros adotados pela CCOM, aparados em fundamentos técnicos de marketing.  

3.1.4 Concessão de patrocínios não precedida de análise fundamentada acerca da 

compatibilidade dos valores pleiteados, frente aos praticados no mercado e sem parâmetros 

de comparação nos processos administrativos correspondentes. Violação do art. 23, §1º, II, 

c/c §4º e art. 74 da Lei 14.133/2021.   

Devido à realização de eventos, por meio de contratações diretas realizadas pela 

CENDFOL, sem análise da compatibilidade dos preços com os de mercado e sem parâmetros 

de comparação nos processos administrativos correspondentes, verificou-se o descumpri-

mento da Lei 14.133/2021 e consequente superfaturamento e danos ao erário. 

Conforme verificado nos processos de contratação, não constam estimativas do 

valor da contratação e notas fiscais de eventos já realizados, além da ausência de prévia análise 

de conformidade dos preços da pretensa contratação, portanto, sem justificativas adequadas 

para os valores contratados.  

Nesse sentido, o TCU há muito consolidou o entendimento da necessidade do de-

talhamento da composição dos custos de contratação de eventos e shows artísticos, senão 

vejamos: 

 

Acórdão Plenário TCU - 3289/2014  

É dever do gestor, mesmo nas contratações diretas por inexigibilidade de 

licitação, elaborar orçamento detalhado em planilhas que expressem a 

composição de todos os custos unitários do objeto a ser contratado, pois 

se trata de documento indispensável à avaliação dos preços propostos (art. 

7º, § 2º, inciso II, e § 9º, c/c o art. 26, inciso III, da Lei 8.666/93). 

 

Concretizando apurada jurisprudência, o art. 94, §2º, da Lei 14.133/2021, determi-

nou: 

 (...) quando referente à contratação de profissional do setor artístico por ine-

xigibilidade, deverá identificar os custos do cachê do artista, dos músicos ou 

da banda, quando houver, do transporte, da hospedagem, da infraestrutura, 

da logística do evento e das demais despesas específicas. 
 

Nesse sentido, o TCU aprovou a Súmula 177 destacando a importância do trabalho 

de definição do objeto na fase interna do processo: 

SÚMULA 177 – TCU 

A definição precisa e suficiente do objeto licitado constitui regra indis-

pensável da competição, até mesmo como pressuposto do postulado de 

igualdade entre os licitantes, do qual é subsidiário o princípio da 
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publicidade, que envolve o conhecimento, pelos concorrentes potenciais das 

condições básicas da licitação, constituindo, na hipótese particular da licitação 

para compra, a quantidade demandada uma das especificações mínimas e es-

senciais à definição do objeto do pregão. 

 

Constam, por exemplo, nos processos analisados descrição dos itens apenas como 

sistema de som, sistema de iluminação, gerador, palco pequeno, entre outros. 

  

º Figura 6:  Detalhamento dos itens no orçamento do Processo  Sei nº 00132.001455/2023-41-Patrocínio Evento BLITZ SAUDE, custo 
total de R$ 807.700,00, com valor patrocinado pela CENDFOL R$ 400.000,00  

Figura 7: Detalhamento dos itens no orçamento do Processo Sei nº 00132.001455/2023-41-Patrocínio Evento BLITZ SAUDE, custo total 
de R$ 807.700,00, com valor patrocinado pela CENDFOL R$ 400.000,00  

 

O objeto da contratação deve expressar os seus elementos intrínsecos e extrínse-

cos e permitir a compreensão de suas outras dimensões (exemplo: quantitativas, qualitativas, 

econômicas, métodos ou modos de execução, composição mínima etc.), o que não foi obser-

vado pela CENDFOL nos repasses de patrocínio, incorrendo em risco de contratações com 

custos desproporcionais em relação ao benefício oferecido.   

Registra-se que ao analisar contratos de patrocínio no contexto dos serviços sociais 

autônomos, o TCU reforçou a necessidade de prévia análise fundamentada acerca da compa-

tibilidade dos valores pleiteados pelo patrocinado, senão vejamos: 
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Acórdão 6849/2024 Primeira Câmara (Representação, Relator Ministro Jhona-

tan de Jesus) 

Convênio. Sistema S. Requisito. Patrocínio. Preço de mercado. 

A concessão de patrocínio pelas entidades do Sistema S deve ser precedida 

de análise fundamentada acerca da compatibilidade dos valores pleitea-

dos pelo patrocinado frente aos praticados no mercado, com o devido 

registro dos parâmetros de comparação nos processos administrativos 

correspondentes, de modo a garantir a economicidade e a eficiência na 

aplicação dos recursos públicos, bem como a permitir a transparência e o 

controle dos gastos (arts. 37, caput, e 70, caput e parágrafo único, da Consti-

tuição Federal). 

 

Portanto, ao conceder patrocínios sem a análise da compatibilidade dos valores 

pleiteados pelo patrocinado frente aos praticados no mercado, a CENDFOL incorreu em irre-

gularidade que colocou em risco a economicidade e a eficiência na aplicação dos recursos 

públicos, conforme demonstrado no item a seguir. 

3.1.5. Contratos de patrocínios realizados com superfaturamento de itens em até 1.466,78% 

do valor de mercado.  

A CENDFOL realizou, em 2023 e 2024, contratação de itens de patrocínios com 

valores superestimados, sem pesquisa de preços e comparação com outros itens de patrocí-

nios realizados pela própria Coordenadoria, permitindo o pagamento com superfaturamento 

de até 1.466,78% por item, levando ao superfaturamento de preços e consequentemente da-

nos ao erário. 

Nos processos de contratação devem constar elementos suficientes para compro-

var a compatibilidade dos preços a serem contratados com os vigentes no mercado ou com 

os fixados por órgão oficial competente, ou, ainda, com os que constam em sistemas de regis-

tro de preços.  

Nos autos dos processos de contratações diretas para realização de eventos, de 

acordo com pesquisas de preços realizadas no painel de preços do TCE-PI6, considerando o 

que havia nas propostas, a equipe buscou os preços conforme a descrição indicada nos refe-

ridos documentos, nos quais evidenciaram-se superfaturamentos, na pequena amostra, em 

tese, no montante de R$ 453.894,35 (quatrocentos e cinquenta e três mil oitocentos e noventa 

e quatro reais e trinta e cinco centavos).  

A título de exemplo, cita-se o processo de contratação com a empresa BRASIL 86 

PRODUÇÕES DE EVENTOS LTDA, para realização do evento “GUADALUPE EM AÇÃO”. 

 
6 Disponível em; https://sistemas.tce.pi.gov.br/painel-preco/#/form.Acesso em 08.10.2024 
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Conforme se visualiza na tabela a seguir, foram contratos banners ao preço de R$ 2.000,00, 

enquanto o preço médio foi de R$ 127,65, configurando superfaturamento de 1.466,78%; as-

sim como aluguel de banheiros químicos ao valor de R$ 300,00, enquanto o preço médio foi 

de R$ 148,95, conforme se demonstra a seguir:  

 

 

Figura 8: detalhamento de superfaturamento de itens no contrato com a empresa BRASIL 86 PRODUÇÕES DE EVENTOS LTDA 

para realização do evento “GUADALUPE EM AÇÃO”. 

 Verificaram-se superfaturamentos nos itens constantes nas planilhas de custos 

no contrato com a empresa LEONARDO GUSTAVO SOARES DE SOUSA LTDA para realização 

do evento “VIVA SEM DROGAS”, conforme se demonstra a seguir: 

 

 

Figura 9: detalhamento de superfaturamento no contrato com a empresa LEONARDO GUSTAVO SOARES DE SOUSA LTDA para 

realização do evento “VIVA SEM DROGAS”. 

Do mesmo modo, foram identificados superfaturamentos dos itens constantes no 

contrato com a empresa TOTAL EVENTOS LTDA, para realização do evento “CAMINHADA PELA 

LIBERDADE”, de até 1.379% do valor de mercado, a seguir descritos:    

 

https://www.facebook.com/tce.pi.gov.br/?locale=pt_BR
https://www.instagram.com/tce_pi/
https://x.com/tcepi
https://www.youtube.com/@TCEPiaui


Página 24 

 

 

 
Página 24 

 

 
 

TC/013027/2024 

Pendente de apreciação e julgamento 

 

 

 

Secretaria de Controle Externo 

Diretoria de Fiscalização de Licitações e Contratações  

1º Divisão Técnica 

 

Figura 10: detalhamento de superfaturamento no contrato com a empresa TOTAL EVENTOS para realização do evento “CAMI-

NHADA PELA LIBERDADE”. 

Ressalta-se a necessidade de a CENDEFOL realizar acurada análise dos itens cons-

tantes nas planilhas de custos apresentadas pelos pleiteantes a patrocínios, com a correta es-

pecificação desses objetos (por exemplo, com as dimensões dos banners e panfletos, tipo de 

material, tamanho das camisas etc.).  

Além disso, quando o objeto do patrocínio envolver realização de apresentação 

artísticas, faz-se necessário que se demonstre por meio de notas fiscais de outras contratações 

do mesmo artista, para que o órgão possa avaliar os preços. 

É importante reforçar que embora os contratos de patrocínio possam ser celebra-

dos por meio de inexigibilidade de licitação, conforme a jurisprudência do Tribunal de Contas 

da União (TCU), as regras referentes à justificativa de preços das inexigibilidades, conforme Lei 

14.133/21, devem ser aplicadas ao caso, de forma a fundamentar as contratações e evitar su-

perfaturamentos.  

3.2 Irregularidades na realização dos pagamentos dos contratos de patrocínios nos exercí-

cios 2023 e 2024  

3.2.1 Pagamentos de patrocínio sem comprovação da realização de eventos capaz de 

fundamentar a despesa. Violação do art. 60 da Lei nº 4.320/64 e Decreto estadual nº 

16.266/2015 

A CEDFOL realizou pagamentos às empresas contratadas de patrocínio sem a re-

gular prestação de contas de recursos públicos transferidos, levando ao pagamento sem liqui-

dação das despesas, descumprindo o art. 60 da Lei 4.620/64, com consequente possibilidade 

de desvios de finalidade, danos ao erário e responsabilização do gestor do órgão patrocinador.  

Nos processos de pagamentos de patrocínios realizados pela CENDFOL não cons-

tam a comprovação da realização dos eventos e/ou prestação de contas, denotando falta de 

fiscalização da execução dos serviços avençados.    
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Citam-se, dentre outros, os processos de pagamento de patrocínios do exercício 

de 2023, sem as respectivas comprovações dos eventos: 

  

• Processo SEI nº 00132.001256/2023-33, no valor de R$ 240.000,00 para em-

presa Acontece Eventos LTDA, para realização do Projeto Reviver II Edição, 

a ser realizado em Teresina-PI;  

 

 

• Processo SEI 00132001751/2023, ref. patrocínio de R$ 150.000,00 para a 

Empresa Total Comercio e Serviços, realização da festa do vaqueiro, dia 26 

de agosto de 2023, em Altos-PI;  

 

 

• Processo SEI nº 00132001528/2023, patrocínio de R$ 200.000,00 para a Em-

presa E.R.Bento Ltda, ref. 2ª Ed. Projeto Recomeçar, conforme informação 

do sistema Contratos Web TCE-PI;   
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• Processo SEI nº 00132.001853/2023-68, patrocínio de R$ 300.000,00 para 

o evento 3º Ed. Do Programa o Futuro 3.0, a ser realizado nos dias 12 e 

13 de 2023, na FIEPI em Floriano;  

 

 

O mesmo ocorre reiteradamente em vários processos de pagamentos de patro-

cínios, realizados em 2024. Citam-se, por exemplo:  

• Processo SEI nº 00132.000696/2024-54, patrocínio no valor de R$ 200.000,00 

para a empresa E.R. BENTO LTDA, Projeto 'vivendo sem vícios projetando um fu-

turo sóbrio" em Teresina-PI, 16 e 17 de maio de 2024; 

• Processo SEI nº 00132.000807/2024-22, patrocínio no valor de R$ 300.000,00 

para a Empresa Acontece Eventos LTDA, Projeto Força Jovem 10 e 12 de junho 

de 2024; 

• Processo SEI nº00132.000602/2024-47, patrocínio de R$ 150.000,00 para Em-

presa Conserve Serviços e Comercio Ltda, nos dias 20 e 21 de junho de 2024; 

  

Após análise de processos de pagamento enviados pela CENDFOL, conforme 

amostragem, verificaram-se também as seguintes irregularidades na comprovação da realiza-

ção dos eventos:    

 

EMPRESA PATROCI-

NADA E PROCESSO SEI 

EVENTO/DATA  DATA /VALOR DO PA-

GAMENTO  

OBSERVAÇÕES NO 

PROCESSO DE PAGA-

MENTO 

ACONTECE EVENTOS 

SEI -

00132.000807/2024-22 

FORÇA JOVEM: PRE-

VENÇÃO E CAPACITA-

ÇÁO CONTRA O USO 

DE DROGAS". Em 10 a 

12.06. 2024   

DEP GEROGIANO NETO 

 

R$ 350.000,00; data 

08.05.2024 

a) Não há com-

provação do evento; 

b) Foram junta-

das fotos referentes 

ao layout de camisas e 

banners;   

c) Nota Fiscal de 

serviços englobando 

compra de mercado-

rias;  

EMPRESA CONSERVE 

SERVIÇOS E COMERCIO 

LTDA - Processo SEI 

00132.000264/2024-43 

PROJETO CAMINHOS 

DA JUVENTUDE, Muni-

cípio de Morro Cabeça 

no Tempo - PI. Em 

24.05.2024 

R$ 200.000,00 pgto. efe-

tuado em 10.04.2024 

a) Não há com-

provação do evento; 

b) Antecipação 

de pagamentos; 
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EMPRESA PATROCI-

NADA E PROCESSO SEI 

EVENTO/DATA  DATA /VALOR DO PA-

GAMENTO  

OBSERVAÇÕES NO 

PROCESSO DE PAGA-

MENTO 

INSTITUTO BURITI - 

PROCESSO SEI Nº 

00132.001129/2024-15  

Em 05.9.2024 

CONEXÃO ANTIDRO-

GAS – em 05.09.2024, 

Teresina-PI   

R$ 500.000,00 

27.08.2024  

a) Pagamento 

antecipado ao evento; 

b) Não há com-

provação do evento; 

RINALDO MACHADO 

SANTOS SEI 

00132.000831/2024-61  

CORRIDA DE RUA 

VOLTA DO POTY em 

13/7/2024 

R$ 400.000,00 

(200.000,00 em 

13.09.2024; 200.000,00 

01.10.2024)  

 

a) Não há com-

provação do evento; 

c) Ausência de 

NF; 

LEONARDO GUSTAVO 

SOARES DE SOUSA 

LTDA- REAL COMERCIO 

E SERVIÇOS LTDA SEI 

00132.001699/2024-13 

CAMPANHA VIVA SEM 

DROGAS - NAS ESCO-

LAS ESTADUAIS DE TE-

RESINA  

R$ 200.000,00 em 

03.09.2024 

a) Não há com-

provação do evento; 

b) Ausência de 

NF; 

LEONARDO GUSTAVO 

SOARES DE SOUSA 

LTDA- REAL COMERCIO 

E SERVIÇOS LTDA- SEI 

00132.00 0275/2024-23 

FUTURO BRILHANTE 27 

E 28 DE JUNHO DE 

2024, ESCOLA SIMOES 

-TERESINA-PI 

 

R$ 250.000,00 em 

27.03.2024 

a) Pagamento realizado 

antecipadamente em 

27/3/2024; 

b) Não há comprovação 

do evento; 

c) Ausência de NF  

TOTAL EVENTOS 

SEI nº 

00132.000462/2024-15 

 

A CAMINHADA PELA 

LIBERDADE- DIGA NÃO 

AS DROGAS, em 28 de 

junho de 2024 

R$ 400.000,00 paga-

mento em 22.6.2024 

a) NF emitida após a re-

alização do pagamento, 

em 18.9.2024 

TOTAL EVENTOS SEI nº  

00132.001551/2024-71  

FLORIANO DE DEUS em 

Floriano-PI, em 

16/8/2024 

R$ 400.000,00 paga-

mento em 10.9.2024 

a) NF emitida após a re-

alização do pagamento, 

em 19/9/2024; 

SOM BRASIL PRODU-

ÇOES LTDA  

RESSACA DA FOLIA 

LUIS CORREIA 2024 rea-

lizado  

R$ 500.000,00 paga-

mento em 14.2.2024 

a) NF emitida em 

17/9/2024 – após reali-

zação do pagamento  

b) foto sem comprova-

ção da realização do 

evento 

BRAZIL86 PRODUCAO E 

EVENTOS LTDA-  

GUADALUPE EM AÇÃO 

a ser realizado em 

19.9.2024 a 21.9.2024 

 

R$ 500.000,00 paga-

mento realizado em 

29.8.2024 

a) Pagamento anteci-

pado;  

b) Ausência de NF;  

c) Ausência de compro-

vação do evento  

DRONE PRODUÇÕES 

EVENTOS-  

XVII EDIÇÃO DA VA-

QUEJADA PARQUE DI-

EGO HIPÓLITO SOARES. 

R$ 299.000,00 em 

02.08.2024  

a) Pagamentos 

repassados integral-

mente para empresa 

Prática Eventos e Asses-

soria CNPJ 

45.861.007/0001-36 

 

Nesse sentido, tem-se como consolidada jurisprudência do TCU: 

 

Acórdão 1507/2020- Plenário - Relator: Marcos Bemquerer7 :É obriga-

tória a apresentação de prestação de contas de recursos públicos transferidos 

 
7Disponível em: https://pesquisa.apps.tcu.gov.br//documento/jurisprudencia-selecionada/*/KEY%3AJURISPRUDENCIA-

SELECIONADA-66088/score%20desc%2C%20COLEGIADO%20asc%2C%20ANOACORDAO%20desc%2C%20NUMACOR-

DAO%20desc/0/sinonimos%3Dtrue Acesso em 10 de out.2024 
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a entidades privadas a título de patrocínio, para fins de verificação da regular 

aplicação dos valores nas estritas finalidades para as quais foram destinados, 

independentemente da denominação dada ao instrumento utilizado para a 

transferência dos recursos. 

 

Acórdão nº 3.416/2007 - 1ª Câmara. O TCU determinou, com relação a 

patrocínio concedido pelo BNB a uma empresa privada, para a realização do 

Réveillon Fortaleza de 2007, que somente repasse os recursos à empresa be-

neficiária após a devida apresentação, ao BNB, dos comprovantes (recibos, 

notas fiscais/faturas) de pagamentos de materiais e/ou serviços utilizados para 

o evento, correspondentes ao valor igual ou superior ao patrocínio, certifi-

cando-se da pertinência da documentação apresentada com a realização do 

evento, que deveriam estar suportadas pelos respectivos documentos fiscais 

(item 9.2.1, TC-005.408/2007-0, Acórdão nº 3.416/2007-TCU-1ª Câmara). 

 

Acórdão 1929/2024 Plenário (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-

Substituto Weder de Oliveira) 

Convênio. Sistema S. Prestação de contas. Obrigatoriedade. Contrato de pa-

trocínio. 

As entidades do Sistema S, por gerirem recursos públicos e estarem sujeitas, 

portanto, aos princípios constitucionais inerentes à atividade administrativa, 

estão obrigadas a exigir prestação de contas, física e financeira, dos va-

lores transferidos a entidades privadas por meio de contratos de patrocí-

nio; bem como os terceiros patrocinados estão obrigados a prestá-las, por 

força do art. 70 da Constituição Federal. 

 

Apesar de as empresas (vide tabela acima) não comprovarem a realização dos 

eventos no exercício 2023, continuaram reiteradamente sendo beneficiarias de patrocínios no 

exercício de 2024, em descumprimento às cláusulas contratuais e ao art. 7 º do Decreto esta-

dual nº 16.266/2015.   

Ademais, quanto à prestação de contas, o TCU entende que essa deve contemplar, 

ainda, a análise do retorno institucional obtido, senão vejamos: 

 

Acórdão 6849/2024 Primeira Câmara (Representação, Relator Ministro Jhona-

tan de Jesus) 

Convênio. Sistema S. Prestação de contas. Patrocínio. Avaliação. 

A avaliação da prestação de contas de patrocínios concedidos por entidade 

do Sistema S deve conter a análise do retorno institucional obtido, no caso 

de contratos exclusivos de divulgação de marca, e dos documentos financei-

ros e fiscais comprobatórios da boa aplicação dos recursos por parte dos entes 

patrocinados, nos demais casos, em atenção ao disposto no art. 70, parágrafo 

único, da Constituição Federal. 
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Por fim, registra-se que para a prestação de contas de um patrocínio de evento 

privado por um órgão da administração pública direta, alguns requisitos e documentos são 

fundamentais para garantir a transparência e a conformidade com as normas. A prestação de 

contas deve demonstrar que os recursos públicos foram aplicados conforme previsto no con-

trato de patrocínio e em alinhamento com o interesse público.  

A seguir descrevem-se os principais aspectos e documentos que devem ser consi-

derados: 

 1. Prestação de Contas: 

• relatório de atividades: relatório detalhado do evento, incluindo a des-

crição das atividades realizadas, o público-alvo, os resultados obtidos e como o patro-

cínio contribuiu para os objetivos do órgão público. 

• comprovação de alinhamento com o interesse público: é importante 

que o patrocinado demonstre como o evento beneficiou o interesse público ou contri-

buiu para as finalidades institucionais do órgão patrocinador. 

• detalhamento dos gastos: Um relatório financeiro discriminando cada 

item de despesa custeado pelo patrocínio, com o devido embasamento em notas fis-

cais, recibos ou documentos equivalentes. 

2. Documentos Comprobatórios: 

• contrato de patrocínio: Documento inicial formalizando o acordo e es-

pecificando o valor, as obrigações e os objetivos do patrocínio. 

• notas fiscais e comprovantes de pagamento: Cada gasto deve ser res-

paldado por nota fiscal ou comprovante que ateste a sua realização e o valor desem-

bolsado. 

• relatórios de mídia e divulgação: registros das ações de divulgação que 

mencionem o órgão patrocinador, como inserções em materiais promocionais, publi-

cações em redes sociais, banners, e outros meios de visibilidade pactuados no contrato. 

• registro fotográfico e audiovisual do evento: imagens e vídeos que 

comprovem a realização do evento e a visibilidade oferecida ao patrocinador público. 

• lista de participantes e frequência (se aplicável): comprovantes de pre-

sença, inscrições ou outros registros que demonstrem o alcance do evento. 

• relatório de impacto ou avaliação: caso o evento inclua avaliações ou 

pesquisas de satisfação com os participantes, esses dados são importantes para evi-

denciar a efetividade do patrocínio e o retorno para o interesse público. 
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Nesse aspecto, além dos documentos acima detalhados, é necessário que o pro-

cesso de prestação de contas observe os prazos e procedimentos estabelecidos pelo órgão de 

controle, como o TCU ou os tribunais de contas estaduais e municipais, para evitar sanções ou 

devoluções de recursos. 

3.2.2 Antecipação de pagamentos de patrocínios para realização de eventos. Violação art.  

124, II, “c”; art. 132; art. 145, §3º, da Lei nº 14.133/2021  

A CENDFOL realizou pagamentos decorrentes de contrato de patrocínios anteci-

padamente e sem comprovação de realização do evento, levando à descumprimento da Lei nº 

14.133/2021 e consequente riscos ao erário.  

Os contratos de patrocínios, assim como os demais contratos administrativos, es-

tão sujeitos ao princípio da legalidade, inclusive às determinações da Lei nº 4.320/64, que es-

tatui as normas de Direito Financeiro, quanto à liquidação da despesa.  

Verificou-se no Processo Administrativo SEI nº 000132.001455/2023-41, cujos pa-

gamentos totalizaram o valor de R$ 300.000,00, decorrentes do CONTRATO 71/2024 - CEN-

DFOL com a empresa Phenix Produções Artística, CNPJ 33.775.135/0001-88, para a promoção 

do evento: “Blitz da Saúde-Vida Sim, Drogas Não ”, com datas previstas para 22 a 26 de abril 

de 2024, em Teresina – PI, cujos pagamentos foram realizados nos dias 5/4/2024 e 23/4/2024, 

nos valores de R$ 100.000,00 e 200.000,00, respectivamente, levando ao descumprimento ao 

disposto no art. 62 da Lei nº 4.320/64.  

O evento fora adiado para os dias de 15 a 19 de julho de 2024, conforme compro-

vação verificadas nos recortes a seguir:   
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Figura 11: Justificativa de adiamento do evento “Blitz da Saúde Vida Sim, Drogas Não” e Detalhes dos pagamentos do evento “reali-

zados em favor da Empresa Phenix Produções Artística, CNPJ 33.775.135/0001-88. 

 

Quanto à antecipação de pagamento no valor de R$ 300.000,00 de patrocínio para 

o evento “BLITZ DA SAÚDE VIDA SIM, DROGAS NÃO”, em que, a princípio, estaria configurado 

pagamento antecipado de despesa, em descumprimento aos art. art.  124, II, “c”; art. 132; art. 

145, §3º, da Lei 14.133/2021; constatou-se também indícios da não realização do evento, uma 

vez que não constam nos autos documentos, fotos, comprovação em mídias sociais (inclusive 

com extensas buscas na internet do referido evento).  

Ressalta-se que o administrador só pode agir conforme a lei, de tal maneira que a 

realização de pagamentos antecipados deve ser justificada com base em normas que prevejam 

essa possibilidade. Além disso, o pagamento antecipado sem garantia de execução dos servi-

ços ou entrega de bens gera um risco significativo de dano ao erário, pois, caso o contratado 

não cumpra sua obrigação, o órgão público poderá ter dificuldades para reaver o valor pago.  

Assim, caso o gestor e/ou quem tenha autorizado os pagamentos desses patrocí-

nios não comprove, na defesa, a realização dos respectivos eventos podem ser responsabiliza-

dos por ocorrência do dano e ressarcimento ao erário. 

3.2.3 Contratos e processos de pagamento com indícios de manipulação de assinatura 

digitais comprometendo a validade e integridade de documentos públicos.  

Foram verificadas, nos documentos constantes nos autos dos processos de patro-

cínios, assinaturas digitais sem os requisitos necessários para verificação de autenticidade, 
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ensejando indícios de manipulação de dados com a consequente invalidação de documentos 

públicos.  

A assinatura digital é uma das opções de assinatura eletrônica que utiliza a cripto-

grafia vinculada ao documento eletrônico, desde que emitida por uma autoridade certificadora 

credenciada pelo Instituto de Tecnologia da Informação.  

Para saber se assinatura digital é válida, é necessário um verificador de assinaturas, 

um suporte eletrônico que válida a vigência da assinatura e a conformidade da assinatura com 

o Padrão Brasileiro de Assinatura Digital (PBAD), devendo conter algumas informações impres-

cindíveis para verificação de autenticidade: nome do signatário; QR Code; número do hash do 

documento; código para verificação; carimbo de tempo com data e hora da assinatura do do-

cumento. 

As assinaturas digitais, a princípio, feitas com certificado digital possuem validade 

jurídica, de tal maneira que um documento assinado digitalmente, conforme a lei, tem a 

mesma validade que um documento físico, desde que preencham todos os requisitos de se-

gurança do documento e do site.  

Considerando esses aspectos, foram constatas assinatura digitais em processos de 

contratação e pagamentos sem os requisitos legais de validação, notadamente dia e hora da 

assinatura, ensejando indícios de manipulação de dados, conforme se demostra a seguir: 

 

Figura 12: Assinatura digital referente relatório de execução financeira realizado no contrato de patrocínio de R$ 200.000,00 

“Vivendo sem Vícios. Processo Sei  nº 00132.000696/2024-54  
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Figura 13: Contrato de patrocínio no valor de R$ 200.000,00, ''VIVENDO SEM VÍCIOS Projetando Um Futuro Sóbrio"  

Realizado no Município de Teresina-Pi, com índicos de manipulação de assinatura. Processo Sei 00132.000696/2024-54 
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Figura 14:  Assinatura digital sem dia e hora no relatório de execução financeira do patrocínio de R$ 350.000,00 Tema: FORÇA JOVEM: 

PREVENÇÃO E CAPACITAÇÃO CONTRA O USO DE DROGAS Data: 10 E 12 DE JUNHO Local: Escola Paulo Ferraz E Premen Sul e Colégio Do 

Lourival Parente Proponente: Processo nº  00132.000807/2024-22 

Conforme verificação eletrônicas das assinaturas, há indícios de que as assinaturas 

foram manipuladas, levando à suspeita da identificação dos verdadeiros autores constantes 

nos termos contratuais, nas comprovações de pagamentos e realização dos eventos, ense-

jando, inclusive, indícios de empresas fictas, uma vez que há empresas sem capacidade opera-

cional para atender extensas demandas de patrocínio operando sem empregados e sem pos-

suir veículo. Conforme informações do Núcleo de Fiscalização do Trabalho8, as empresas Total 

Comercio e Serviços Ltda, CNPJ 46.971.530/0001-88, E R Bento – Celebrar Serviços e Comércio, 

CNPJ: 49.833.801/0001-27 e BRAZIL86 Produção e Eventos Ltda, CNPJ 32.179.726/0001-20, 

têm apenas 1 (um) empregado desde a abertura das respectivas pessoas jurídicas e apenas a 

empresa Brazil86 Produção e Eventos Ltda possui veículo para desenvolver suas atividades 

como patrocinadora de eventos, apenas uma caminhonete.9  

   

3.2.4   Emissão de nota fiscal para efeito de comprovação do pagamento com data posterior 

ao evento e após inspeção da equipe de auditoria em 13.09.2024, configurando indícios de 

burla e/ou fraude no processo de pagamento        

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      

Verificou-se apresentação de emissão Nota Fiscal de Serviços posterior à realização 

de evento, ensejando irregularidades na realização do evento “Ressaca da Folia de Luís Correia 

 
8 Informação obtida em cumprimento ao Acordo de Cooperação Técnica TCE-PI/SRTb-PI nº 01/2021 
9 As informações de veículos são extraídas do sistema do DETRAN nos termos do acordo de cooperação técnica firmado entre 

o TCE e a autarquia de trânsito, podendo ser utilizada em processo de controle externo. 
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2024”, decorrente contrato de patrocínio 125/2024, no valor de R$ 500.000,00, cujo evento 

deveria ter sido realizado em 14.02.2024, para empresa Som Brasil Produções Ltda., ensejando 

indícios da não realização do evento, e consequentemente desvios de recursos públicos e da-

nos ao erário.  

Conforme o contrato nº 125/2024, o evento deveria ter ocorrido em 14.02.2024. 

No entanto, para comprovação da realização, constatou-se que foi anexada ao processo ape-

nas a Nota Fiscal de Serviços nº 00000126, emitida em 17.09.2024, ou seja, sete meses após a 

data prevista para o evento e após a inspeção da equipe técnica do TCE/PI, realizada em 

13.09.2024.  

Além disso, a documentação inclui apenas uma foto aérea, sem qualquer descrição 

de local, data ou placas identificando se o registro corresponde a um evento realizado em Luís 

Correia. Dessa forma, os documentos apresentados não são suficientes para comprovar a efe-

tiva realização do evento, tampouco fundamentam a liquidação e o pagamento da despesa 

com base legal.  

 

 

 

Figura 15: nota de empenho e pagamento em 10.05.2024 referente ao patrocínio a Empresa Som Brasil Produções Ltda – CNPJ 

41.711.267/0001-74, no valor de R$ 500.000,00. 
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Figura 16: comprovantes juntados aos autos do Processo SEI 00132.000113/2024-95, referente ao evento Ressaca da Folia 2024, 

que deveria ter sido realizado em 14.02.2024 em Luís Correia patrocinado à Empresa Som Brasil Produções Ltda – CNPJ 

41.711.267/0001-74, no valor de R$ 500.000,00.  

 

Destaca-se que apenas as notas fiscais de Imposto Sobre Serviços de Qualquer 

Natureza- ISSQN não são suficientes para comprovação da realização do evento, uma vez 

que, por sua formalização meramente declaratória, não seriam suficientes para lastrear a 

constatação do evento.  

Logo, caso não se comprove, por meios fáticos o evento patrocinado, cabe a 

imediata devolução do recurso aos cofres públicos, assim como a responsabilização dos en-

volvidos no processo de pagamento realizado sem a fiel comprovação da liquidação da des-

pesa e respectiva comprovação dos eventos.  

3.2.5 Subcontratação ilegal de contrato de patrocínio e/ou repasses integral dos valores 

patrocinados para empresas diversas das efetivamente contratadas.   

A CENDFOL realizou patrocínios diretos com subcontratação integral dos serviços 

contratados, por interposta empresa, sem autorização contratual, levando ao descumprimento 

do §9º do art. 67 da Lei 14.133/2021 e consequente comprometimento do serviço prestado, 

além da demonstração de que a empresa inicialmente patrocinada não possuía capacidade 

técnica operacional para execução contratual.   

A subcontratação é um processo que ocorre quando uma empresa contratada para 

executar um serviço ou bem contrata outra empresa para ajudá-la na execução. A 
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subcontratação é uma prática que pode ser utilizada quando a empresa contratada não tem o 

conhecimento técnico necessário para realizar todas as etapas do projeto, e conta com a ajuda 

de um fornecedor para entregar o produto ou serviço com a maior qualidade possível, de 

forma que é vedada a subcontratação total do objeto, uma vez que se configuraria mera in-

termediação do contratado. 

Quando permitida a subcontratação, o contrato deve especificar as condições para 

o procedimento, descrevendo quais partes do objeto podem ser subcontratadas e os requisitos 

exigidos do subcontratado.  

Ademais, a subcontratação integral em uma contratação direta por inexigibilidade 

de licitação, que pressupõe inviabilidade de competição e qualificação técnica específica do 

contratado, pode ser interpretada como um vício no processo, ensejando inclusive nulidade 

processual, uma vez que o fundamento da contratação direta fica prejudicado. E, se constatada 

má-fé ou intenção de burlar o processo de licitação, o contrato pode ser declarado nulo e os 

gestores responsáveis podem ser penalizados. 

O Tribunal de Contas da União tem assentado o entendimento de que a subcon-

tratação integral em contratos administrativos é inadmissível, por ofensa às normas regentes 

sobre o tema (v.g. Acórdão 2189/2011-TCU-Plenário, rel. Min. José Jorge, 8657/2011-TCU-2ª 

Câmara, rel. Min. André de Carvalho, 774/2007-TCU-Plenário, rel. Min. Augusto Sherman, 

093/2012-TCU-Plenário, rel. Min. André de Carvalho, 6189/2019-TCU-2ª Câmara, rel. Min. Mar-

cos Bemquerer, 2198/2015-TCU-Plenário, rel. Min. Marcos Bemquerer, 983/2012-TCU-Plená-

rio, rel. Min. Augusto Sherman). 

A subcontratação integral nesse contexto pode ser interpretada como uma fraude 

ao objetivo da inexigibilidade, levantando dúvidas sobre a capacidade técnica e a legitimidade 

do contratado e gerando implicações legais e administrativas. 

Nos processos de patrocínios da CENDFOL constam recorrentes pagamentos para 

empresas diversas das efetivamente contratadas, sem as devidas descrições quanto ao objeto 

intermediado, inclusive chegando a 100% dos serviços avençado, demonstrando que a em-

presa contratada não deveria sequer ter sido selecionada, pois não teria capacidade de execu-

tar o objeto. Citam-se:  

 

1- A empresa Rinaldo Machado Santos - Phenix Produções Musicais – CNPJ 

33.775.135/0001-38, no processo SEI 00132.000696/2024-54, referente ao 

Contrato patrocínio 207/2024 “Vivendo sem vícios projetando um futuro só-

brio” transferiu o valor de R$125.000,00 para a empresa Acontece Evento 
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Limitada CNPJ nº 51.212.951/0001-65, e para a para Empresa Total Comércio 

de Serviços LTDA, CNPJ nº 46.971.530/0001-88, recebeu R$ 50.000,00;  

2- A empresa Rinaldo Machado Santos - Phenix Produções Musicais – CNPJ 

33.775.135/0001-38, no processo SEI 00132.001455/2023-41, referente ao con-

trato de patrocínio n° 71/2024 “Blitz da Saúde” R$ 200.000,00, transferiu inte-

gralmente o valor de R$ 100.000,00 para Empresa Total Comércio de Serviços 

LTDA, CNPJ nº 46.971.530/0001-88 e R$ 100.000,00 para a empresa Conserve 

Serviços e Comércio LTDA, CNPJ 51.212.951/0001-65; 

3- A Empresa E R Bento Ltda CNPJ 49.833.801/0001-27, Processo SEI nº 

00.132.001524/2023, referente ao contrato n° 219/2023 relativo à 3ª Edição 

do Projeto Recomeçar, nos dias 07 e 08 dezembro de 2023, repassou inte-

gralmente o valor recebido R$ 70.000,00 e R$ 100.000,00 para as empresas 

Acontece Evento Limitada, CNPJ nº 51.212.951/0001-65, e para a Empresa Total 

Comercio de Serviços LTDA, CNPJ nº 46.971.530/0001-88, respectivamente. 

Ambas beneficiadas com patrocínio da CENDFOL;  

4- A empresa Drone Produções e Eventos Ltda. - CNPJ 26.979.834/0001-84, foi 

patrocinada em R$ 299.000,00, SEI Nº 00132.001119/2024, conforme contrato 

n° 182/2024, e transferiu integralmente o valor recebido para a empresa Prática 

Eventos e Assessoria LTDA - CNPJ 45.862.007/0001-36; 

5- A empresa Drone Produções e Eventos Ltda. - CNPJ 26.979.834/0001-84, foi 

patrocinada em R$200.000,00, conforme contrato n° 184/2024, SEI Nº 

00132.001389/2024, e transferiu integralmente o valor recebido para a em-

presa Prática Eventos e Assessoria LTDA- CNPJ 45.862.007/0001-36; 

 

Destaca-se que as empresas subcontratadas também figuram como beneficiárias 

diretas de patrocínios no âmbito da CENDFOL, alternando-se entre a empresa contratada e a 

subcontratada. Vide recortes a seguir:  
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Figura 17: CONTRATO 071/2024; Valor de R$ 300.000,00 EMPRESA Rinaldo Machado Santos- Cnpj 33.775.135/0001-88, Subcon-

trataçâo Integral da Empresa Acontece Eventos Ltda; e Total Comercio e Serviços Ltda 

 

Figura 18: Contrato 077/2023 No Valor De R$ 300.000,00 Vaquejada Do Parque Do Teté”, A Ser Realizada Nos Dias 25 E 26, De 

Maio De 2024, No Parque Do Teté Em Alto Longá; - Empresa Rinaldo Machado Santos- Cnpj 33.775.135/0001-88, Subcontratação 

Integral Da Empresa Acontece Eventos Ltda. 

https://www.facebook.com/tce.pi.gov.br/?locale=pt_BR
https://www.instagram.com/tce_pi/
https://x.com/tcepi
https://www.youtube.com/@TCEPiaui


Página 40 

 

 

 
Página 40 

 

 
 

TC/013027/2024 

Pendente de apreciação e julgamento 

 

 

 

Secretaria de Controle Externo 

Diretoria de Fiscalização de Licitações e Contratações  

1º Divisão Técnica 

 

Figura 19: Contrato 211/2023 No Valor De R4 400.000,00 “II Marcha Para Jesus, A Ser Realizado No Dia 27 De Outubro De 2023, 

No Município De Piripiri-PI Empresa Rinaldo Machado Santos- Cnpj 33.775.135/0001-88, Subcontratação Integral da Empresa 

Acontece Eventos Ltda e Francisco Batista de Sousa Ltda. 

 Situação similar ocorreu, dentre outras, com o patrocínio da XVII Edição da Vaquejada 

Parque Hipólito Ribeiro Soares, no qual a empresa contratada foi Drone Produções e Eventos 

https://www.facebook.com/tce.pi.gov.br/?locale=pt_BR
https://www.instagram.com/tce_pi/
https://x.com/tcepi
https://www.youtube.com/@TCEPiaui


Página 41 

 

 

 
Página 41 

 

 
 

TC/013027/2024 

Pendente de apreciação e julgamento 

 

 

 

Secretaria de Controle Externo 

Diretoria de Fiscalização de Licitações e Contratações  

1º Divisão Técnica 

– CNPJ 26.979.834/0001-84, que repassou integralmente os valores para a Empresa Prática 

Eventos e Assessoria Ltda., conforme se demonstra a seguir:  

 

Figura 20: Relatório De Execução Financeira Do Patrocínio Da Empresa Drone Produções E Eventos Em Favor Integralmente Da 

Empresa Prática Eventos e Assessoria LTDA.    

 A subcontratação integral em uma contratação direta por inexigibilidade de licita-

ção pode comprometer a validade do contrato e violar o princípio da exclusividade técnica, 

colocando em risco o interesse público. Em vista disso, essa prática é amplamente questionada 

e pode gerar nulidade do contrato, responsabilização dos gestores e sanções administrativas, 

civis e até penais para os envolvidos. 

Ademais, conforme art. 137, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, a subcontratação não 

autorizada dá ensejo a extinção do contrato pela Administração, por descumprimento de cláu-

sula contratual, sem prejuízo de outras penalidades cabíveis.  

3.2.6 Pagamentos realizados sem atestos dos fiscais de contratos para comprovação da 

execução contratual de patrocínios   

Os gestores da CENDFOL, exercício de 2023 e 2024, autorizaram pagamentos sem 

atestos dos fiscais de contratos, contribuindo para a realização de despesas sem as respectivas 

comprovações, notadamente quanto aos eventos de patrocínios e ausências de prestações de 

contas de eventos, com indícios não execução contatual e consequente danos ao erário.  

Em consonância com a Lei nº 14.133/2021, art. 117 e art. 140, a execução do con-

trato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos, e quando identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 

contrato emitirá notificações para as correções devidas e/ou não realização dos respectivos 

pagamentos até que sejam realizadas as necessárias adequações. 
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 Apesar das mencionadas previsões legais e contratuais, e por ocasião da inspeção 

da equipe de auditores desta Corte de Contas, verificou-se que a administração da CENDFOL 

realizou continuamente pagamentos sem o devido acompanhamento e fiscalização das con-

tratações pública, apesar de haver nomeação dos fiscais de contratos, nos termos da Portaria 

nº 9, de 22 de janeiro de 2024. 

Repise-se que os processos de despesa, no âmbito da CENDFOL, são rotineira-

mente instruídos por simples Nota Fiscal, Nota de Empenho, Nota de Liquidação (vide item 

3.2.1) e, quando presente atesto pela CENDFOL/ou fiscal do contrato, é feito de forma genérica, 

sem a devido detalhamento do objeto contratual.   

Dessa forma, o controle da execução contratual se afigurou de modo precário, ne-

gligenciados pelos gestores da CENDFOL, demonstrando ausência de controle dos repasses 

efetuados, sem licitação, para empresas patrocinadas, de maneira a se concluir a responsabili-

dade desses administradores tanto na omissão do controle da atuação dos fiscais nomeados 

quanto pelos pagamentos realizados em desconformidade com a legislação pertinente.  

4. DAS EMPRESAS PATROCINADAS PARA REALIZAÇÃO DE EVENTOS PELA CENDFOL 

Diante do volume de recursos para patrocínio realizados sem licitação pela CEN-

DFOL, em 2023 e 2024 (item 3.1), apresentam-se os seguintes achados/considerações a res-

peito das empresas contratadas.  

 

4.1 Contratação de empresas sem capacidade técnica operacional para execução de contra-

tos de patrocínios. 

Conforme informações o Núcleo de Fiscalização do Trabalho10, as empresas Total 

Comercio e Serviços Ltda., CNPJ 46.971.530/0001-88, E R Bento – Celebrar Serviços e Comércio, 

CNPJ: 49.833.801/0001-27 e BRAZIL86 Produção e Eventos Ltda, CNPJ 32.179.726/0001-20, 

têm apenas 1 (um) empregado desde a abertura das respectivas pessoas jurídicas. 

Das empresas patrocinadas, somente a empresa Brazil86 Produção e Eventos Ltda. 

possui veículo para desenvolver suas atividades como patrocinadora de eventos, e apenas uma 

caminhonete.11  

 
10 Informação obtida em cumprimento ao Acordo de Cooperação Técnica TCE-PI/SRTb-PI nº 01/2021 
11 As informações de veículos são extraídas do sistema do DETRAN nos termos do acordo de cooperação técnica firmado 

entre o TCE e a autarquia de trânsito, podendo ser utilizada em processo de controle externo. 
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Pelo exposto, resta demostrado que, das empresas acima analisadas, sete não pos-

suem ou nunca possuíram qualquer veículo licenciado no DETRAN PI12, conforme acordo entre 

o TCE- PI e DETRAN, corroborando o entendimento de incapacidade operacional para executar 

contratos de patrocínio em 2023 e 2024, no montante de R$ 50.337.125,00.   

 

4.2 Das relações e vínculos entre as empresas patrocinadas pela CENDFOL 

Considerando repasses/subcontratação realizados entre as empresas patrocinadas 

(item.3.2.5) e a fim de se identificar eventuais conflitos de interesse ou mesmo vinculação entre 

as referidas empresas patrocinadas pela CENDFOL, foi realizado cruzamentos dos dados ca-

dastrais oriundos em bancos de dados públicos e do TCE/PI, dos quais têm-se as seguintes 

observações. 

4.2.1 Empresas com mesmo contador e sócio administrador de empresa com recebimento 

de recursos do Governo Estadual      

Do cruzamento desses dados cadastrais das pessoas jurídicas beneficiarias de pa-

trocínios, destaca-se que o senhor Diego Almeida Costa (CPF: ***051.613-**) figura como con-

tador de quatro, das oito empresas contratadas pela CENDFOL, quais sejam: Total Comércio e 

Serviços Ltda., CNPJ 46.971.530/0001-88, E R Bento – Celebrar Serviços e Comércio, CNPJ: 

49.833.801/0001-27, Acontece Eventos Limitada, CNPJ: 48.198.720/0001-30 e Conserve Servi-

ços e Comércio Ltda., CNPJ: 51.212.951/0001-65.  

O Sr. Diego Almeida Costa, contador das mencionadas empresas, figura como só-

cio administrador da empresa DF Distribuidora Ltda., CNPJ: 43.972.816/0001-90, que atua 

como distribuidora de equipamentos e suprimentos de informática e possui registro de rele-

vantes recebimentos públicos oriundos dos municípios piauienses, perfazendo o total de R$ 

5.884.885,63, no período de 2021 a 2024, conforme demonstrado no painel descritivo a seguir, 

com os respectivos os valores pagos por exercício, ordenadores de despesas, valor pago por 

unidade gestora e valor pago por fonte de recurso. 

 
12 As informações de veículos são extraídas do sistema do DETRAN nos termos do acordo de cooperação técnica firmado 

entre o TCE e a autarquia de trânsito, podendo ser utilizada em processo de controle externo. 
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Figura 21: Registro de recebimentos públicos no âmbito dos municípios piauienses para empresa DF Distribuidora LTDA, CNPJ: 

43.972.816/0001-90. Fonte: Sistema Interno Do TCE-PI Sagres. Acesso Em 18 Set.2024.      

4.2.2 Empresas administradas por servidor público estadual e eleito prefeito em 2024 

Em relação à empresa Conserve Serviços e Comercio Ltda., CNPJ 51.212.951/0001-

65, beneficiaria em R$ 700.000,00 (jan. a ago./2024), verificou-se que o senhor Marcos Antônio 

de Andrade Mateus, CPF: ***482.683-**, sócio da empresa, concorreu ao cargo de prefeito de 

São João da Fronteira nas Eleições 2024, pelo partido MDB, conforme demonstrado adiante. 

Anteriormente, possuía filiação ao partido PSD, por meio do qual também foi candidato a pre-

feito, não eleito, no citado município, Eleições 2020. Acrescenta-se que Marcos Antônio de 

Andrade Mateus é servidor público estadual com patente de cabo da Polícia Militar13.  

 

 

 

 

 
13 Consulta ao sistema SIAPEFOLHA. Acesso em 18/09/2024. 
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Figura 22: Template da candidatura de Marcos Antonio de Andrade Mateus. Eleições 2024. Disponível em: 

https://divulgacandcontas.tse.jus.br/divulga/#/candidato/NODESTE/PI/2045202024. Acesso em 22 out.2024 

 

4.2.3 Vínculos pessoais entre as empresas E R BENTO – Celebrar Serviços e Comércio (CNPJ: 

49833801/0001-27) e a Empresa Total Comércio e Serviços LTDA  

Além da subcontratação integral dos serviços patrocinado entre empresas, chama 

atenção a relação pessoal entre as empresas beneficiarias de patrocínio, uma vez que o sócio 

administrador da empresa E R BENTO – Celebrar Serviços e Comercio (CNPJ: 49833801/0001-

27) é marido da sócia administradora da Empresa Total Comércio e Serviços LTDA, Sra. Ana 

Karoline Rabelo Prado -CPF: ***.125.283-** , em que se constataram rotineiras transferências 

entre as referidas empresas, quando da realização dos eventos.  

Merece apontar que a Sra. Ana Karoline Rabelo Prado também é sócia administra-

dora da empresa A.K.R. Prado, Total Construções (CNPJ: 19.074.597/0001-47), empresa que 

possui significativos recebimentos públicos no âmbito do Estado do Piauí, perfazendo o total 

de R$ 74.034.310,16, no período de 2021 a 2024, conforme demonstrado adiante no painel 

descritivo com os respectivos valores pagos por exercício, ordenadores de despesas, valor 

pago por unidade gestora e valor pago por fonte de recurso.  

 

 
Figura 23: Registro de recebimentos públicos do Piauí, para Empresa A.K.R. Prado, Total Construções (CNPJ 19.074.597/0001-47). 

Disponível no SIAFE. Acesso Em: 17 Set.2024.   

 

No período de 2020 a 2022, a Empresa Total Construções participou de 88 (oitenta 

e oito) processos licitatórios, sagrando-se vencedora em 58 (cinquenta e oito) com valores 
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previstos de R$ 55.629.106,77, das quais decorreram a realização de 26 (vinte e seis) contratos, 

estando até a data deste relatório 08 (oito) contratos vigentes, tendo como objeto principal 

serviços de pavimentação de rodovias.  

4.2.4 Empresa contratada para patrocínio pela CENDFOL administrada por servidor público 

estadual durante o exercício do cargo de comissionado no período de 2023 até 21.03.2024 

A empresa Acontece Eventos, CNPJ 48.198.720/0001-30, capital social de R$ 

180.000,00, com endereço comercial na Rua Poeta Hermes Vieira, nº 1- sala 203, no Bairro Vale 

Quem Tem, possui 15 atividades econômicas no CNAE, e iniciou sua atuação em 15.10.2022, 

sendo que nos exercícios de 2023 e 2024, recebeu do governo estadual o montante de R$ 

21.393.625,00, referente a 106 contratações diretas, embora não se tenham verificados empre-

gados e veículos vinculados à empresa. 

A CENDFOL realizou como sócio administrador o Sr. Eduardo Felipe Fernandes Mo-

reira, CPF 038.839.433-12, ex-servidor público com cargo comissionado de Diretor (DAS-4) na 

Secretaria de Esportes, nomeado em 23.03.2023 (DOE-PI 23.03.2023) e exonerado em 

21.03.2024 (DOE-PI de 21.3.2024), que realizou contratos sem licitação com a Administração 

Estadual, recebendo em 2023, o montante de R$ 7.921.100,00, em incompatibilidade com a 

gerência de  administração de empresa privada, nos termos do art. 138 , X da Lei Complemen-

tar 13/94.  

5. CONCLUSÃO 

Após análise, por amostragem, dos contratos de patrocínios da CENDFOL, exercí-

cios de 2023 e 2024, foram verificadas irregularidades, conforme os critérios demonstrados 

neste relatório, ensejando alto risco de desvios de recursos públicos, além de danos ao erário, 

notadamente devido à ausência de controle tanto na formalização dos processos quanto na 

execução e fiscalização dos contratos de patrocínios, a saber:    

A) Irregularidades/ilegalidades na formalização dos processos de patrocínios 

realizados pela CENDFOL:  

 Realização de contratação direta de patrocínios com empresas de agenci-

amento de publicidade, nos exercícios de 2023 e 2024, em descumprimento 

ao art. 74, III, da Lei nº 14.133/2021 e Decreto estadual nº 16.266/2014, art. 

8º, §4º; 

 Repasses de recursos públicos para patrocínio sem comprovação de con-

trapartidas das empresas contratadas, em descumprimento aos termos le-

gais e contratuais. Violação do art. 14 do Decreto estadual nº 16.266/2025; 
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 Concessão de patrocínios em descumprimento aos parâmetros estabeleci-

dos na legislação estadual e contrários aos pareceres da Coordenadoria de 

Comunicação Social-CCOM, em violação do art. 10 do Decreto estadual nº 

16.266/20215 e art. 41, II, da Lei estadual nº 7.884/2022;  

 Concessão de patrocínios não precedida de análise fundamentada acerca 

da compatibilidade dos valores pleiteados, frente aos praticados no mer-

cado e sem parâmetros de comparação nos processos administrativos cor-

respondentes, em desacordo com o art. 23, §1º, II, c/c §4º e art. 74 da Lei 

nº 14.133/2021;  

 Contratos de patrocínios realizados com superfaturamento de itens em até 

1.466,71% do valor de mercado. 

B) Irregularidades/ilegalidades na realização de pagamentos dos contratos 

de patrocínios nos exercícios 2023 e 2024:  

 

 Pagamentos de patrocínio sem comprovação da realização de eventos ca-

pazes de fundamentar a despesa, em descumprimento ao art. 60 da Lei nº 

4.320/64 e Decreto estadual nº 16.266/2015; 

 Antecipação de pagamentos de patrocínios para realização de eventos, 

com violação art.  124, II, “c”; art. 132; art. 145, §3º, da Lei nº 14.133/2021; 

 Contratos e processos de pagamento com indícios de manipulação de as-

sinatura digitais, comprometendo a validade e integridade de documentos 

públicos;   

 Emissão de nota fiscal para efeito de comprovação do pagamento com data 

posterior ao evento e após inspeção da equipe de auditoria em 13.09.2024, 

configurando indícios de burla no processo de pagamento;   

 Subcontratação ilegal de contrato de patrocínio e/ou repasses integral dos 

valores patrocinados para empresas diversas das efetivamente contratadas;  

 Contratação de empresas sem capacidade técnica-operacional para execu-

ção de contratos de patrocínios; 

 Autorização de pagamentos de patrocínios realizados sem os devidos ates-

tos de comprovação dos eventos.  
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6.  PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTOS 

Ante o exposto, considerando tudo que restou demostrado no presente Relatório, a 

DFCONTRATOS I sugere as seguintes providências, com fulcro no artigo 318 e seguintes da 

Resolução TCE-PI nº 13/11 (Regimento Interno do TCE-PI): 

a) CITAÇÃO da Coordenadoria de Enfrentamento às Drogas e Fomento ao Lazer 

-CENDFOL, representada pelo Sr. Tiago Mendes de Vasconcelos e do Sr.  Taciano Holanda da 

Luz, para que se manifestem no prazo de até 15 (quinze) dias úteis quanto a todas as ocor-

rências relatadas, conforme art. 5º, LV, da Constituição da República; art. 74, § 1º, art. 100 e 

art. 141 da Lei Orgânica do TCE-PI (Lei Estadual n.º 5.888/09); 

b) CITAÇÃO dos gestores Sr. Tiago Mendes de Vasconcelos – Coordenador geral 

da CENDFOL e do Sr. Taciano Holanda da Luz- Diretor Financeiro, que assinaram contratos e 

autorizaram pagamentos, sem prestação de contas, para as empresas relacionadas (item “c” 

deste tópico), para que se manifestem no prazo de até 15 (quinze) dias úteis quanto a todas 

as ocorrências relatadas, conforme art. 5º, LV, da Constituição da República; art. 74, § 1º, art. 

100 e art. 141 da Lei Orgânica do TCE-PI (Lei Estadual n.º 5.888/09); 

c) CITAÇÃO das empresas abaixo relacionadas por constatação, por amostragem, 

de superfaturamento nos itens referentes à composição dos patrocínios identificados 

no item 3.1.5:   

  

 BRAZIL86 PRODUÇÃO E EVENTOS LTDA - CNPJ: 32.179.726/0001-20; RES-

PONSÁVEL: MARCOS VINICIUS DOS SANTOS VELOSO ALVES;  

 LEONARDO GUSTAVO SOARES DE SOUSA LTDA (REAL COMERCIO E SER-

VIÇOS) - CNPJ: 50.123.486/0001-23; RESPONSÁVEL: LEONARDO GUSTAVO SOA-

RES DE SOUSA LTDA; 

 TOTAL COMERCIO E SERVIÇOS LTDA - CNPJ: 46.971.530/0001-88; ANA KA-

ROLINE RABELO PRADO; 

d) CITAÇÃO das empresas a seguir relacionadas, por ausência de prestação de 

contas (item 3.2.1): 

 DRONE PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA - CNPJ: 26.979.834/0001-94 - RES-

PONSÁVEL: JULIANE HELLEN DA SILVA LIMA; 

 E R BENTO LTDA - CNPJ: 49.833.801/0001-27 -RESPONSÁVEL: EDUARDO RA-

MOS BENTO; 

 CONSERVE SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA - CNPJ: 51.212.951/0001-65; RES-

PONSÁVEL: LUIS FELIPE BARBOSA BATISTA; 
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 ACONTECE EVENTOS LIMITADA - CNPJ: 48.198.720/0001-30; RES-

PONSÁVEL: EDUARDO FELIPE FERNANDES MOREIRA; 

 BRAZIL86 PRODUÇÃO E EVENTOS LTDA - CNPJ: 32.179.726/0001-20; 

RESPONSÁVEL: MARCOS VINICIUS DOS SANTOS VELOSO ALVES; 

 INSTITUTO BURITI LIMITADA - CNPJ: 34.153.725/0001-31; RESPON-

SÁVEL: JOSE EURICO DE FREITAS ABREU FILHO; 

  LEONARDO GUSTAVO SOARES DE SOUSA LTDA (REAL COMERCIO 

E SERVIÇOS) - CNPJ: 50.123.486/0001-23; RESPONSÁVEL: LEONARDO GUSTAVO 

SOARES DE SOUSA LTDA; 

 TOTAL COMERCIO E SERVIÇOS LTDA - CNPJ: 46.971.530/0001-88; 

ANA KAROLINE RABELO PRADO; 

 PHENIX PRODUÇÕES ARTISTICAS - CNPJ: 33.775.135/0001-88; RES-

PONSAVEL: INALDO MACHADO SANTOS. 

 APÓS MANIFESTAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS, ou corrido in albis o prazo conce-

dido, a observância da seguinte sequência de atos: retorno dos autos à DFCONTRATOS 3 

para contraditório; encaminhamento ao Ministério Público de Contas para emissão de pare-

cer e demais providências que julgar cabíveis; e conclusão dos autos para julgamento;  

Ao fim, quando do julgamento do processo, requer que esta Corte de Contas rati-

fique o posicionamento quanto às irregularidades identificadas no item 2 do presente rela-

tório de Inspeção e, sem prejuízo de quaisquer outras providências consideradas cabíveis 

ante os achados apurados, tal como a aplicação de multa ou outras sanções, ante a neces-

sidade da CENDFOL se empenhar em promover o acompanhamento efetivo da execução dos  

contratos de patrocínios e ajustar a execução da governança nas suas aquisições e contrata-

ções públicas conforme nos apontamentos feitos nos itens deste Relatório de Inspeção, em 

busca da excelência da gestão pública, sugere-se ao Relator: 

DETERMINAR à CENDFOL 

I. REALIZAR o controle efetivo da execução contratual, de forma que os pa-

gamentos estejam compatíveis com os serviços prestados, inclusive com a 

demonstração dos eventos realizados, a fim de se comprovar sua respectiva 

existência e localização; 

II. ACOMPANHAR a execução contratual por meio de fiscalização devida-

mente comprovada, de modo a se evitar superfaturamento ou desperdícios 

de recursos públicos; 

III. AUTORIZAR os pagamentos de patrocínios somente mediante comprova-

ção das contrapartidas oferecidas pelas beneficiárias; 
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IV. CONFERIR e ASSINAR documentos públicos com a integridade exigida em 

lei;  

V. AUTORIZAR patrocínio somente para empresa que apresente atividade 

econômica diversa da de agência de publicidade e que possua capacidade 

operacional para realização dos projetos pleiteados, afastando o risco de 

descumprimento do art. 74, III da Lei nº 14.133/21; 

VI. EXIGIR das empresas contratadas detalhamento minucioso dos orçamen-

tos apresentados para realização de eventos, especialmente quanto à rea-

lização de shows, nos termos do art. 23 da Lei nº 14.133/21;   

VII. AUTORIZAR pagamentos de patrocínios somente após atesto dos fiscais 

de contratos, devidamente nomeados, capaz de comprovar a realização 

dos eventos de forma a se evitar superfaturamento ou desperdícios de re-

cursos públicos. 

e) CIENTIFICAR à(ao)_: 

 Governador do Estado do Piauí, Sr. Rafael Tajra Fonteles, uma vez que a Coor-

denadoria de Enfretamento às Drogas e Fomento ao Lazer – CENDFOL e a Coordenadoria de 

Comunicação Social do Estado do Piauí- CCOM estão vinculadas diretamente à Governadoria 

do Estado, nos termos do art. 11 da Lei da Administração Estadual (Lei 7.884/2022), a fim de 

que tome conhecimento deste relatório, para que possa promover maior controle nos repasses 

para contratos de patrocínios; 

 Assembleia Legislativa do Estado do Piauí, na pessoa do presidente Sr. Fran-

cisco José Silva, tendo em vista a existência de patrocínios custeados com recursos de emenda 

parlamentar; 

 Coordenador Geral da Coordenadoria de Comunicação Social do Estado do 

Piauí – CCOM, Sr. Mussoline Marques de Sousa Guedes, gestor da CCOM, órgão competente 

para coordenar, normatizar e controlar patrocínios dos órgãos e das entidades da administra-

ção estadual - art. 41, II, da Lei da Administração Estadual (Lei estadual nº 7.884/2022), a fim 

de promover maior acompanhamento das mídias promovidas pela CENDFOL; 

 

Considerando este relatório em condições de ser submetido à apreciação superior, 

esta unidade técnica coloca-se à disposição do Relator para os demais esclarecimentos que se 

fizerem necessários. 

É o Relatório. 

                                 Teresina/PI, 22 de novembro de 2024. 
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6) INSTITUTO BURITI LIMITADA 
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8) TOTAL COMERCIO E SERVIÇOS LTDA
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9) PHENIX PRODUÇÕES ARTISTICA 
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APENDICE B – DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS 

 

DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA PEÇA 

PORTARIAS E DECRETO N° 16.266/2015 Peça 03 

DOCUMENTOS DA EMPRESA DRONE EVENTOS Peça 04 

DOCUMENTOS DA EMPRESA E R BENTO Peça 05 

DOCUMENTOS DA EMPRESA CONSERVE Peça 06 

DOCUMENTOS DA EMPRESA ACONTECE EVENTOS Peça 07 e 08 

DOCUMENTOS DA EMPRESA BRAZIL86 Peça 09 e 10 

DOCUMENTOS DA EMPRESA INSTITUTO BURITI Peça 11 

DOCUMENTOS DA EMPRESA PHENYX PRODUÇÕES Peça 12, 13, 14 

DOCUMENTOS DA EMPRESA REAL COMERCIO E SERVIÇOS Peça 15 

DOCUMENTOS DA EMPRESA TOTAL COMERCIO E SERVIÇOS Peça 16, 17, 18 

DESPESAS COM CONTRATOS ORIGINADOS DE PATROCINIO Peça 19 
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APENDICE B; MATRIZ DE RESPONSABILIDADE 

PROCESSO Nº 013027/2024 

ORGÃO: COORDENADORIA DE ENFRENTAMENTO ÀS DROGAS E FOMENTO AO LAZER - CENDFOL 

OBJETIVO: INSPEÇÃO NA CENDFOL REFERENTE AOS CONTRATOS DE PATROCINIOS, INCLUSIVE PAGAMENTOS E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL, REALIZADOS 

NO EXERCICIO DE 2023 E 2024 

  

ACHADO  RESPONSÁVEL(IS) PERIODO DE 

EXERCICIO 

CONDUTA NEXO DE 

CAUSALIDADE 

CULPABILIDADE 

3.1.1 Realização de contratação direta de 

patrocínios com empresas de publicidade, 

nos exercícios de 2023 e 2024. Violação do 

art. 74, III da Lei 14.133/2021 e art. 8º §4ºe 

Decreto estadual nº 16.266/2014, art. 8º 

§4º. 

 

 

 

Tiago Mendes 

Vasconcelos – 

Coordenador Geral 

da CENDFOL 

 

2023 e 2024- 

(até 30.09) 
Contratar 

diretamente 

patrocínio com 

agências de 

publicidade em 

violação ao art. 74, III 

da Lei 14.133/2021 e 

ao   Decreto estadual 

nº 16.266/2014, art. 

8º §4º. 

 

Ao contratar 

diretamente 

patrocínios sem 

observar a atividade 

econômica das 

empresas para 

agenciamento de 

publicidade 

descumpriu os art. 

74, III da Lei 

14.133/2021 e ao   

Decreto estadual nº 

16.266/2014, art. 8º 

§4º. 

 

Assinar contrato de 

patrocínio com 

agências de 

publicidade, sem 

observar as 

atividades 

econômicas das 

empresas, em 

descumprimento aos 

art. 74, III da Lei 

14.133/2021 e ao   

Decreto estadual nº 

16.266/2014, art. 8º 

§4º,  



APENDICE B; MATRIZ DE RESPONSABILIDADE 

PROCESSO Nº 013027/2024 

ORGÃO: COORDENADORIA DE ENFRENTAMENTO ÀS DROGAS E FOMENTO AO LAZER - CENDFOL 

OBJETIVO: INSPEÇÃO NA CENDFOL REFERENTE AOS CONTRATOS DE PATROCINIOS, INCLUSIVE PAGAMENTOS E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL, REALIZADOS 

NO EXERCICIO DE 2023 E 2024 

  

ACHADO  RESPONSÁVEL(IS) PERIODO DE 

EXERCICIO 

CONDUTA NEXO DE 

CAUSALIDADE 

CULPABILIDADE 

 

 

Taciano Holanda da 

Luz- Diretor 

Administrativo da 

CENDFOL 

 

2023 e 2024-( 

até 30.09) 
Contratar 

diretamente 

patrocínio com 

agências de 

publicidade em 

violação ao art. 74, III 

da Lei 14.133/2021 e 

ao   Decreto estadual 

nº 16.266/2014, art. 

8º §4º. 

 

Ao contratar 

diretamente 

patrocínios sem 

observar a atividade 

econômica das 

empresas para 

agenciamento de 

publicidade 

descumpriu os art. 

74, III da Lei 

14.133/2021 e ao   

Decreto estadual nº 

16.266/2014, art. 8º 

§4º. 

 

Assinar contrato com 

empresas para 

patrocínio com 

agências de 

publicidade, sem 

observar as 

atividades 

econômicas das 

empresas, em 

descumprimento aos 

art. 74, III da Lei 

14.133/2021 e ao   

Decreto estadual nº 

16.266/2014, art. 8º 

§4º,  



APENDICE B; MATRIZ DE RESPONSABILIDADE 

PROCESSO Nº 013027/2024 

ORGÃO: COORDENADORIA DE ENFRENTAMENTO ÀS DROGAS E FOMENTO AO LAZER - CENDFOL 

OBJETIVO: INSPEÇÃO NA CENDFOL REFERENTE AOS CONTRATOS DE PATROCINIOS, INCLUSIVE PAGAMENTOS E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL, REALIZADOS 

NO EXERCICIO DE 2023 E 2024 

  

ACHADO  RESPONSÁVEL(IS) PERIODO DE 

EXERCICIO 

CONDUTA NEXO DE 

CAUSALIDADE 

CULPABILIDADE 

3.1.2 Repasses de recursos públicos para 

patrocínio sem comprovação de 

contrapartidas das empresas contratadas, 

em descumprimento aos termos 

contratuais e legais. Violação do art.14 do 

Decreto estadual nº 16.266/2025 

 

 

 

Tiago Mendes 

Vasconcelos – 

Coordenador Geral 

da CENDFOL 

 

2023 e 2024- 

(até 30.09) 

Autorizar 

pagamentos para 

patrocínio sem a 

comprovação da 

contrapartida do 

patrocinado, 

levando a aportes 

financeiro sem 

fundamentação 

contratual e legal.    

Ao autorizar 

repasses financeiros 

para patrocínio sem 

a comprovação da 

contrapartida do 

patrocinado em 

descumprimento ao 

disposto no art. 14 

do Decreto estadual 

nº 16.266/2015, 

levando a aportes 

financeiro sem 

fundamentação 

contratual e legal 

com consequente 

repasses diretos para 

empresas privadas 

sem comprovação e 

possíveis desvios de 

recursos públicos.    

Autorizar repasses 

de recursos públicos 

para patrocínio sem 

comprovação de 

contrapartidas das 

empresas 

contratadas, em 

descumprimento aos 

termos contratuais e 

legais. Violação do 

art.14 do Decreto 

estadual nº 

16.266/2025 

 

 

Taciano Holanda da 

Luz- Diretor 

Administrativo da 

CENDFOL 

 

2023 e 2024-( 

até 30.09) 

Autorizar repasses 

financeiros para 

patrocínio sem a 

comprovação da 

contrapartida do 

patrocinado, 

levando a aportes 

Ao autorizar 

repasses financeiros 

para patrocínio sem 

a comprovação da 

contrapartida do 

patrocinado em 

descumprimento ao 

Autorizar repasses 

de recursos públicos 

para patrocínio sem 

comprovação de 

contrapartidas das 

empresas 

contratadas, em 



APENDICE B; MATRIZ DE RESPONSABILIDADE 

PROCESSO Nº 013027/2024 

ORGÃO: COORDENADORIA DE ENFRENTAMENTO ÀS DROGAS E FOMENTO AO LAZER - CENDFOL 

OBJETIVO: INSPEÇÃO NA CENDFOL REFERENTE AOS CONTRATOS DE PATROCINIOS, INCLUSIVE PAGAMENTOS E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL, REALIZADOS 

NO EXERCICIO DE 2023 E 2024 

  

ACHADO  RESPONSÁVEL(IS) PERIODO DE 

EXERCICIO 

CONDUTA NEXO DE 

CAUSALIDADE 

CULPABILIDADE 

financeiro sem 

fundamentação 

contratual e legal.  

disposto no art. 14 

do Decreto estadual 

nº 16.266/2015, 

levando a aportes 

financeiro sem 

fundamentação 

contratual e legal 

com consequente 

repasses diretos para 

empresas privadas 

sem comprovação e 

possíveis desvios de 

recursos públicos.    

descumprimento aos 

termos contratuais e 

legais. Violação do 

art.14 do Decreto 

estadual nº 

16.266/2025 



APENDICE B; MATRIZ DE RESPONSABILIDADE 

PROCESSO Nº 013027/2024 

ORGÃO: COORDENADORIA DE ENFRENTAMENTO ÀS DROGAS E FOMENTO AO LAZER - CENDFOL 

OBJETIVO: INSPEÇÃO NA CENDFOL REFERENTE AOS CONTRATOS DE PATROCINIOS, INCLUSIVE PAGAMENTOS E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL, REALIZADOS 

NO EXERCICIO DE 2023 E 2024 

  

ACHADO  RESPONSÁVEL(IS) PERIODO DE 

EXERCICIO 

CONDUTA NEXO DE 

CAUSALIDADE 

CULPABILIDADE 

3.1.3 Concessão de patrocínios em 

descumprimento aos parâmetros 

estabelecidos na legislação estadual e 

contrários aos pareceres da Coordenadoria 

de Comunicação Social-CCOM. Violação 

do art. 10 do Decreto estadual nº 

16.266/20215 e art. 41,II  da Lei  nº 

7.884/2022.  

 

 

 

 

 

 

 

Tiago Mendes 

Vasconcelos – 

Coordenador Geral 

da CENDFOL 

 

2023 e 2024- 

(até 30.09) 

Autorizar 

prosseguimento de 

processos de 

´patrocínios, em 

desacordo com os 

critérios legais e 

contrários aos 

pareceres da 

Coordenadoria de 

Comunicação Social 

do Estado do Piauí- 

CCOM. 

Ao autorizar 

prosseguimento de 

processos de 

´patrocínios, em 

desacordo com os 

critérios legais e 

contrários aos 

pareceres da 

Coordenadoria de 

Comunicação Social 

do Estado do Piauí- 

CCOM, 

permitiu 

contratações 

irregulares, com 

superfaturamento e 

sem comprovação 

de eventos, atraindo 

para si integralmente 

as responsabilidades 

pelas ilegalidades e 

irregularidades 

patrocínios 

realizados pela 

CENDFOL.   

Autorizar 

prosseguimento de 

processos de 

patrocínios, 

contrários aos 

critérios legais e às 

recomendações para 

retificações   

Coordenadoria de 

Comunicação Social 

do Estado do Piauí- 

CCOM, atraindo para 

si integralmente 

todas as 

responsabilidades 

pelas ilegalidades e 

irregularidades 

patrocínios 

realizados pela 

CENDFOL. 

 2023 e 2024-( 

até 30.09) 

Autorizar 

prosseguimento de 

Ao autorizar 

prosseguimento de 

Autorizar 

prosseguimento de 



APENDICE B; MATRIZ DE RESPONSABILIDADE 

PROCESSO Nº 013027/2024 

ORGÃO: COORDENADORIA DE ENFRENTAMENTO ÀS DROGAS E FOMENTO AO LAZER - CENDFOL 

OBJETIVO: INSPEÇÃO NA CENDFOL REFERENTE AOS CONTRATOS DE PATROCINIOS, INCLUSIVE PAGAMENTOS E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL, REALIZADOS 

NO EXERCICIO DE 2023 E 2024 

  

ACHADO  RESPONSÁVEL(IS) PERIODO DE 

EXERCICIO 

CONDUTA NEXO DE 

CAUSALIDADE 

CULPABILIDADE 

Taciano Holanda da 

Luz- Diretor 

Administrativo da 

CENDFOL 

 

processos de 

´patrocínios, em 

desacordo com os 

critérios legais e 

contrários aos 

pareceres da 

Coordenadoria de 

Comunicação Social 

do Estado do Piauí- 

CCOM 

processos de 

´patrocínios, em 

desacordo com os 

critérios legais e 

contrários aos 

pareceres da 

Coordenadoria de 

Comunicação Social 

do Estado do Piauí- 

CCOM, 

Permitiu 

contratações 

irregulares, com 

superfaturamento e 

sem comprovação 

de eventos, atraindo 

para si integralmente 

as responsabilidades 

pelas ilegalidades e 

irregularidades 

patrocínios 

realizados pela 

CENDFOL.   

processos de 

patrocínios, 

contrários aos 

critérios legais e às 

recomendações para 

retificações   

Coordenadoria de 

Comunicação Social 

do Estado do Piauí- 

CCOM, atraindo para 

si integralmente 

todas as 

responsabilidades 

pelas ilegalidades e 

irregularidades 

patrocínios 

realizados pela 

CENDFOL 



APENDICE B; MATRIZ DE RESPONSABILIDADE 

PROCESSO Nº 013027/2024 

ORGÃO: COORDENADORIA DE ENFRENTAMENTO ÀS DROGAS E FOMENTO AO LAZER - CENDFOL 

OBJETIVO: INSPEÇÃO NA CENDFOL REFERENTE AOS CONTRATOS DE PATROCINIOS, INCLUSIVE PAGAMENTOS E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL, REALIZADOS 

NO EXERCICIO DE 2023 E 2024 

  

ACHADO  RESPONSÁVEL(IS) PERIODO DE 

EXERCICIO 

CONDUTA NEXO DE 

CAUSALIDADE 

CULPABILIDADE 

3.1.4 Concessão de patrocínios não 

precedida de análise fundamentada acerca 

da compatibilidade dos valores pleiteados, 

frente aos praticados no mercado e sem 

parâmetros de comparação nos processos 

administrativos correspondentes. Violação 

do art. 23, §1º, II c/c §4º da e art. 74 da Lei 

14.133/2021.   

 

 

 

Tiago Mendes 

Vasconcelos – 

Coordenador Geral 

da CENDFOL 

 

2023 e 2024- 

(até 30.09) 
Autorizar 

patrocínios não 

precedida de análise 

fundamentada 

acerca da 

compatibilidade dos 

valores pleiteados, 

frente aos 

praticados no 

mercado e sem 

parâmetros de 

comparação nos 

processos 

administrativos 

correspondentes. 

Violação do art. 23, 

§1º, II c/c §4º da Lei 

nº 14.133/21, art. 74 

da lei 14.133/2021.   

 

Ao autorizar 

realização de 

patrocínio de 

eventos, por meio 

de contratação 

direta realizadas 

pela CENDFOL, sem 

análise da 

compatibilidade dos 

preços com os de 

mercado e sem 

parâmetros de 

comparação nos 

processos 

administrativos 

correspondentes, em 

descumprimento ao 

art. 23, §1º, II c/c §4º 

da Lei nº 14.133/21, 

art. 74 da lei 

14.133/2021, 

permitiu o 

superfaturamento   e 

possibilidade de 

danos ao erário 

estadual. 

 

Autorizar contrato de 

patrocínio sem 

análise da 

compatibilidade dos 

preços com os de 

mercado e sem 

parâmetros de 

comparação nos 

processos 

administrativos 

correspondentes, 

levando ao 

superfaturamento 

dos itens 

contratados e 

possibilidade de 

danos ao erário 

estadual. 

 



APENDICE B; MATRIZ DE RESPONSABILIDADE 

PROCESSO Nº 013027/2024 

ORGÃO: COORDENADORIA DE ENFRENTAMENTO ÀS DROGAS E FOMENTO AO LAZER - CENDFOL 

OBJETIVO: INSPEÇÃO NA CENDFOL REFERENTE AOS CONTRATOS DE PATROCINIOS, INCLUSIVE PAGAMENTOS E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL, REALIZADOS 

NO EXERCICIO DE 2023 E 2024 

  

ACHADO  RESPONSÁVEL(IS) PERIODO DE 

EXERCICIO 

CONDUTA NEXO DE 

CAUSALIDADE 

CULPABILIDADE 

 

 

Taciano Holanda da 

Luz- Diretor 

Administrativo da 

CENDFOL 

 

2023 e 2024- 

(até 30.09) 
Autorizar 

patrocínios não 

precedida de análise 

fundamentada 

acerca da 

compatibilidade dos 

valores pleiteados, 

frente aos 

praticados no 

mercado e sem 

parâmetros de 

comparação nos 

processos 

administrativos 

correspondentes. 

Violação do art. 23, 

§1º, II c/c §4º da Lei 

nº 14.133/21, art. 74 

da lei 14.133/2021.   

 

. 

Ao autorizar 

realização de 

patrocínio de 

eventos, por meio 

de contratação 

direta realizadas 

pela CENDFOL, sem 

análise da 

compatibilidade dos 

preços com os de 

mercado e sem 

parâmetros de 

comparação nos 

processos 

administrativos 

correspondentes, em 

descumprimento ao 

art. 23, §1º, II c/c §4º 

da Lei nº 14.133/21, 

art. 74 da lei 

14.133/2021, 

permitiu o 

superfaturamento   e 

possibilidade de 

danos ao erário 

estadual. 

Autorizar contrato de 

patrocínio sem 

análise da 

compatibilidade dos 

preços com os de 

mercado e sem 

parâmetros de 

comparação nos 

processos 

administrativos 

correspondentes, 

levando ao 

superfaturamento 

dos itens 

contratados e 

possibilidade de 

danos ao erário 

estadual 



APENDICE B; MATRIZ DE RESPONSABILIDADE 

PROCESSO Nº 013027/2024 

ORGÃO: COORDENADORIA DE ENFRENTAMENTO ÀS DROGAS E FOMENTO AO LAZER - CENDFOL 

OBJETIVO: INSPEÇÃO NA CENDFOL REFERENTE AOS CONTRATOS DE PATROCINIOS, INCLUSIVE PAGAMENTOS E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL, REALIZADOS 

NO EXERCICIO DE 2023 E 2024 

  

ACHADO  RESPONSÁVEL(IS) PERIODO DE 

EXERCICIO 

CONDUTA NEXO DE 

CAUSALIDADE 

CULPABILIDADE 

3.1.5. Contratos de patrocínios realizados 

com superfaturamento de itens em até 

1.466,78% do valor de mercado  

 

 

 

 

Tiago Mendes 

Vasconcelos – 

Coordenador Geral 

da CENDFOL 

 

2023 e 2024- 

(até 30.09) 
Autorizar 

contratação de 

patrocínios com 

itens incompatíveis 

com o valor de 

mercado em até 

1.466,78% levando 

ao 

superfaturamento 

de preços e 

consequente danos 

ao erário.   

 

Ao autorizar 

contratação de itens 

de patrocínios sem 

pesquisa de preços 

permitiu pagamento 

com 

superfaturamento de 

até 1.466,78% 

levando ao 

superfaturamento de 

preços e 

consequente danos 

ao erário.   

 

Autorizar 

contratação de itens 

de patrocínios, sem 

pesquisa de preços, 

permitindo o 

superfaturamento de 

itens em até 

1.466,78% com 

consequente danos 

ao erário.   



APENDICE B; MATRIZ DE RESPONSABILIDADE 

PROCESSO Nº 013027/2024 

ORGÃO: COORDENADORIA DE ENFRENTAMENTO ÀS DROGAS E FOMENTO AO LAZER - CENDFOL 

OBJETIVO: INSPEÇÃO NA CENDFOL REFERENTE AOS CONTRATOS DE PATROCINIOS, INCLUSIVE PAGAMENTOS E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL, REALIZADOS 

NO EXERCICIO DE 2023 E 2024 

  

ACHADO  RESPONSÁVEL(IS) PERIODO DE 

EXERCICIO 

CONDUTA NEXO DE 

CAUSALIDADE 

CULPABILIDADE 

 

 

Taciano Holanda da 

Luz- Diretor 

Administrativo da 

CENDFOL 

 

2023 e 2024- 

(até 30.09) 
Autorizar 

contratação de 

patrocínios com 

itens incompatíveis 

com o valor de 

mercado em até 

1.466.78% levando 

ao 

superfaturamento 

de preços e 

consequente danos 

ao erário.   

 

Ao autorizar 

contratação de itens 

de patrocínios sem 

pesquisa de preços 

permitiu pagamento 

com 

superfaturamento de 

até 1.466,78% 

levando ao 

superfaturamento de 

preços e 

consequente danos 

ao erário.   

 

Autorizar 

contratação de itens 

de patrocínios, sem 

pesquisa de preços, 

permitindo 

pagamentos com 

superfaturamento de 

itens em até 

1.466,78% com 

consequente danos 

ao erário.   



APENDICE B; MATRIZ DE RESPONSABILIDADE 

PROCESSO Nº 013027/2024 

ORGÃO: COORDENADORIA DE ENFRENTAMENTO ÀS DROGAS E FOMENTO AO LAZER - CENDFOL 

OBJETIVO: INSPEÇÃO NA CENDFOL REFERENTE AOS CONTRATOS DE PATROCINIOS, INCLUSIVE PAGAMENTOS E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL, REALIZADOS 

NO EXERCICIO DE 2023 E 2024 

  

ACHADO  RESPONSÁVEL(IS) PERIODO DE 

EXERCICIO 

CONDUTA NEXO DE 

CAUSALIDADE 

CULPABILIDADE 

 BRAZIL86 

PRODUÇÃO E 

EVENTOS LTDA - 

CNPJ: 

32.179.726/0001-20; 

Responsável: Marcos 

Vinicius Dos Santos 

Veloso Alves;  

LEONARDO 

GUSTAVO SOARES 

DE SOUSA LTDA 

(REAL COMERCIO E 

SERVIÇOS) - CNPJ: 

50.123.486/0001-23; 

Responsável: 

Leonardo Gustavo 

Soares De Sousa 

Ltda; 

TOTAL COMERCIO E 

SERVIÇOS LTDA - 

CNPJ: 

46.971.530/0001-88; 

2023 e 2024- 

(até 30.09) 
Contratar e receber  

recursos públicos 

decorrentes de  

patrocínios com 

itens incompatíveis 

com o valor de 

mercado em até 

1.466.78% levando 

ao 

superfaturamento 

de preços e 

consequente danos 

ao erário.   

 

Ao contratar e 

receber recursos 

públicos de itens de 

patrocínios 

incompatíveis com 

valores de mercado 

permitiu 

superfaturamento de 

até 1.466,78% 

levando 

contribuindo para 

danos ao erário.   

 

Contratar e receber  

recursos públicos de 

itens de patrocínios 

incompatíveis com 

valores de mercado 

permitindo  

superfaturamento de 

até 1.466,78% 

contribuindo para 

danos ao erário 



APENDICE B; MATRIZ DE RESPONSABILIDADE 

PROCESSO Nº 013027/2024 

ORGÃO: COORDENADORIA DE ENFRENTAMENTO ÀS DROGAS E FOMENTO AO LAZER - CENDFOL 

OBJETIVO: INSPEÇÃO NA CENDFOL REFERENTE AOS CONTRATOS DE PATROCINIOS, INCLUSIVE PAGAMENTOS E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL, REALIZADOS 

NO EXERCICIO DE 2023 E 2024 

  

ACHADO  RESPONSÁVEL(IS) PERIODO DE 

EXERCICIO 

CONDUTA NEXO DE 

CAUSALIDADE 

CULPABILIDADE 

Ana Karoline Rabelo 

Prado; 

 



APENDICE B; MATRIZ DE RESPONSABILIDADE 

PROCESSO Nº 013027/2024 

ORGÃO: COORDENADORIA DE ENFRENTAMENTO ÀS DROGAS E FOMENTO AO LAZER - CENDFOL 

OBJETIVO: INSPEÇÃO NA CENDFOL REFERENTE AOS CONTRATOS DE PATROCINIOS, INCLUSIVE PAGAMENTOS E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL, REALIZADOS 

NO EXERCICIO DE 2023 E 2024 

  

ACHADO  RESPONSÁVEL(IS) PERIODO DE 

EXERCICIO 

CONDUTA NEXO DE 

CAUSALIDADE 

CULPABILIDADE 

3.2.1 Pagamentos de patrocínios sem 

comprovação da realização de eventos 

capaz de fundamentar a despesa. Violação 

do art.60 da Lei nº 4.320/64 e Decreto 

estadual 16.266/2015 

 

 

Tiago Mendes 

Vasconcelos – 

Coordenador Geral 

da CENDFOL 

 

2023 e 2024- 

(até 30.09) 
Autorizar 

pagamentos às 

empresas 

contratadas de 

patrocínio sem a 

regular prestação de 

contas de recursos 

transferidos, em 

violação do art.60 da 

Lei nº 4.320/64 e 

Decreto estadual 

16.266/2015 

permitindo desvios 

de finalidade e 

danos ao erário. 

Ao autorizar 

pagamentos às 

empresas 

contratadas de 

patrocínio sem a 

regular prestação de 

contas de recursos 

transferidos, 

permitindo desvios 

de finalidade e danos 

ao erário. 

Autorizar 

pagamentos às 

empresas 

contratadas de 

patrocínio sem a 

regular prestação de 

contas de recursos 

públicos transferidos, 

permitiu desvios de 

finalidade e danos ao 

erário. 



APENDICE B; MATRIZ DE RESPONSABILIDADE 

PROCESSO Nº 013027/2024 

ORGÃO: COORDENADORIA DE ENFRENTAMENTO ÀS DROGAS E FOMENTO AO LAZER - CENDFOL 

OBJETIVO: INSPEÇÃO NA CENDFOL REFERENTE AOS CONTRATOS DE PATROCINIOS, INCLUSIVE PAGAMENTOS E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL, REALIZADOS 

NO EXERCICIO DE 2023 E 2024 

  

ACHADO  RESPONSÁVEL(IS) PERIODO DE 

EXERCICIO 

CONDUTA NEXO DE 

CAUSALIDADE 

CULPABILIDADE 

 

 

Taciano Holanda da 

Luz- Diretor 

Administrativo da 

CENDFOL 

 

2023 e 2024- 

(até 30.09) 
Autorizar 

pagamentos às 

empresas 

contratadas de 

patrocínio sem a 

regular prestação de 

contas de recursos 

transferidos, em 

violação do art.60 da 

Lei nº 4.320/64 e 

Decreto estadual 

16.266/2015 

permitindo desvios 

de finalidade e 

danos ao erário 

Ao autorizar 

pagamentos às 

empresas 

contratadas de 

patrocínio sem a 

regular prestação de 

contas de recursos 

transferidos, 

permitindo desvios 

de finalidade e danos 

ao erário 

Autorizar 

pagamentos às 

empresas 

contratadas de 

patrocínio sem a 

regular prestação de 

contas de recursos 

transferidos, levando 

permitindo desvios 

de finalidade, danos 

ao erário. 

 Taciano Holanda da 

Luz- Diretor 

Administrativo da 

CENDFOL 

 

2023 e 2024- 

(até 30.09) 

Autorizar 

pagamentos às 

empresas 

contratadas de 

patrocínio sem a 

regular prestação de 

contas de recursos 

transferidos, em 

violação do art.60 da 

Lei nº 4.320/64 e 

Decreto estadual 

Ao autorizar 

pagamentos às 

empresas 

contratadas de 

patrocínio sem a 

regular prestação de 

contas de recursos 

transferidos, 

permitindo desvios 

de finalidade e danos 

ao erário 

Autorizar 

pagamentos às 

empresas 

contratadas de 

patrocínio sem a 

regular prestação de 

contas de recursos 

transferidos, levando 

permitindo desvios 

de finalidade, danos 

ao erário. 



APENDICE B; MATRIZ DE RESPONSABILIDADE 

PROCESSO Nº 013027/2024 

ORGÃO: COORDENADORIA DE ENFRENTAMENTO ÀS DROGAS E FOMENTO AO LAZER - CENDFOL 

OBJETIVO: INSPEÇÃO NA CENDFOL REFERENTE AOS CONTRATOS DE PATROCINIOS, INCLUSIVE PAGAMENTOS E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL, REALIZADOS 

NO EXERCICIO DE 2023 E 2024 

  

ACHADO  RESPONSÁVEL(IS) PERIODO DE 

EXERCICIO 

CONDUTA NEXO DE 

CAUSALIDADE 

CULPABILIDADE 

16.266/2015 

permitindo desvios 

de finalidade e 

danos ao erário 

      



APENDICE B; MATRIZ DE RESPONSABILIDADE 

PROCESSO Nº 013027/2024 

ORGÃO: COORDENADORIA DE ENFRENTAMENTO ÀS DROGAS E FOMENTO AO LAZER - CENDFOL 

OBJETIVO: INSPEÇÃO NA CENDFOL REFERENTE AOS CONTRATOS DE PATROCINIOS, INCLUSIVE PAGAMENTOS E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL, REALIZADOS 

NO EXERCICIO DE 2023 E 2024 

  

ACHADO  RESPONSÁVEL(IS) PERIODO DE 

EXERCICIO 

CONDUTA NEXO DE 

CAUSALIDADE 

CULPABILIDADE 

 

 

 

 

3.2.2 Antecipação de pagamentos de 

patrocínios para realização de eventos. 

Violação art.  124, II, c; art. 132; art. 145 

§3º da Lei 14.133/2021  

 

 

 

Tiago Mendes 

Vasconcelos – 

Coordenador Geral 

da CENDFOL 

 

2023 e 2024- 

(até 30.09) 
Autorizar 

pagamento 

antecipado de 

patrocínio de 

evento em 

descumprimento 

aos art.  124, II, c; 

art. 132; art. 145 §3º 

da Lei 14.133/2021.  

Ao autorizar 

pagamento 

antecipado de 

evento descumpriu o 

disposto nos art.  

124, II, c; art. 132; art. 

145 §3º da Lei 

14.133/2021, 

colocando em riscos 

os recursos públicos 

e danos ao erário.     

Autorizar pagamento 

antecipado de 

patrocínio de evento 

em descumprimento 

aos art.  124, II, c; art. 

132; art. 145 §3º da 

Lei 14.133/2021, 

colocando em riscos 

os recursos públicos 

por descumprimento 

do patrocinado.    

 

 

 

Taciano Holanda da 

Luz- Diretor 

Administrativo da 

CENDFOL 

 

2023 e 2024- 

(até 30.09) 
Autorizar 

pagamento 

antecipado de 

patrocínio de 

evento em 

descumprimento 

aos art.  124, II, c; 

art. 132; art. 145 §3º 

da Lei 14.133/2021. 

 

Ao autorizar 

pagamento 

antecipado de 

evento descumpriu o 

disposto nos art.  

124, II, c; art. 132; art. 

145 §3º da Lei 

14.133/2021, 

colocando em riscos 

os recursos públicos 

e danos ao erário.     

Autorizar pagamento 

antecipado de 

patrocínio de evento 

em descumprimento 

aos art.  124, II, c; art. 

132; art. 145 §3º da 

Lei 14.133/2021, 

colocando em riscos 

os recursos públicos 

por descumprimento 

do patrocinado.    

 



APENDICE B; MATRIZ DE RESPONSABILIDADE 

PROCESSO Nº 013027/2024 

ORGÃO: COORDENADORIA DE ENFRENTAMENTO ÀS DROGAS E FOMENTO AO LAZER - CENDFOL 

OBJETIVO: INSPEÇÃO NA CENDFOL REFERENTE AOS CONTRATOS DE PATROCINIOS, INCLUSIVE PAGAMENTOS E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL, REALIZADOS 

NO EXERCICIO DE 2023 E 2024 

  

ACHADO  RESPONSÁVEL(IS) PERIODO DE 

EXERCICIO 

CONDUTA NEXO DE 

CAUSALIDADE 

CULPABILIDADE 

 

3.2.3 Contratos e processos de pagamento 

com indícios de manipulação de assinatura 

digitais comprometendo a validade e 

integridade de documentos públicos   

 

 

 

Tiago Mendes 

Vasconcelos – 

Coordenador Geral 

da CENDFOL 

 

2023 e 2024- 

(até 30.09) 

 

“Assinar” e/ou 

permitir assinatura 

digitais sem 

conferências 

comprometendo a 

integralidade dos 

dados em contratos 

e processos de 

pagamento, 

podendo dar ensejo 

a invalidação de 

processos de 

contratação e 

pagamentos    

 

 Ao assinar e 

permitir assinatura 

digitais sem a devida 

conferência 

eletrônica 

comprometeu a 

integralidade dos 

dados em contratos 

e processos de 

pagamento, 

podendo dar ensejo 

a invalidação de 

processos de 

contratação e 

pagamentos  

Aceitar e realizar 

assinaturas com 

indícios de 

manipulação de 

dados 

comprometendo a 

integridade de 

documentos 

públicos.   

 

 

Taciano Holanda da 

Luz- Diretor 

Administrativo da 

CENDFOL 

 

2023 e 2024- 

(até 30.09) 

  Ao assinar e/ou 

permitir assinatura 

digitais sem a devida 

conferência 

eletrônica 

compromete a 

integralidade dos 

dados em contratos 

e processos de 

pagamento, 

Aceitar e realizar 

assinaturas com 

indícios de 

manipulação de 

dados 

comprometendo a 

integridade de 

documentos 

públicos.   



APENDICE B; MATRIZ DE RESPONSABILIDADE 

PROCESSO Nº 013027/2024 

ORGÃO: COORDENADORIA DE ENFRENTAMENTO ÀS DROGAS E FOMENTO AO LAZER - CENDFOL 

OBJETIVO: INSPEÇÃO NA CENDFOL REFERENTE AOS CONTRATOS DE PATROCINIOS, INCLUSIVE PAGAMENTOS E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL, REALIZADOS 

NO EXERCICIO DE 2023 E 2024 

  

ACHADO  RESPONSÁVEL(IS) PERIODO DE 

EXERCICIO 

CONDUTA NEXO DE 

CAUSALIDADE 

CULPABILIDADE 

“Assinar” e/ou 

permitir assinatura 

digitais sem 

conferências 

comprometendo a 

integralidade dos 

dados em contratos 

e processos de 

pagamento, 

podendo dar ensejo 

a invalidação de 

processos de 

contratação e 

pagamentos    

 

podendo dar ensejo 

a invalidação de 

processos de 

contratação e 

pagamentos  

3.2.4 Emissão de nota fiscal para efeito de 

comprovação do pagamento com data 

posterior ao evento e após inspeção da 

equipe de auditoria em 13.09.2024, 

configurando indícios de burla no 

processo de pagamento        

 

 

Tiago Mendes 

Vasconcelos – 

Coordenador Geral 

da CENDFOL 

 

2024 Autorizar 

pagamento sem os 

documentos 

necessário para 

liquidação da 

despesa.  

Ao autorizar 

pagamento sem os 

documentos 

necessário para 

liquidação da 

despesa, aceitando 

comprovação 

duvidosa da 

realização pode 

configurar risco de 

desvios de recursos 

Autorizar pagamento 

sem os documentos 

necessário para 

liquidação da 

despesa, aceitando 

comprovação 

duvidosa da 

realização pode 

configurar risco de 

desvios de recursos 

público e crime 



APENDICE B; MATRIZ DE RESPONSABILIDADE 

PROCESSO Nº 013027/2024 

ORGÃO: COORDENADORIA DE ENFRENTAMENTO ÀS DROGAS E FOMENTO AO LAZER - CENDFOL 

OBJETIVO: INSPEÇÃO NA CENDFOL REFERENTE AOS CONTRATOS DE PATROCINIOS, INCLUSIVE PAGAMENTOS E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL, REALIZADOS 

NO EXERCICIO DE 2023 E 2024 

  

ACHADO  RESPONSÁVEL(IS) PERIODO DE 

EXERCICIO 

CONDUTA NEXO DE 

CAUSALIDADE 

CULPABILIDADE 

público e crime 

contra a 

administração 

pública.   

contra a 

administração 

pública.   

     



APENDICE B; MATRIZ DE RESPONSABILIDADE 

PROCESSO Nº 013027/2024 

ORGÃO: COORDENADORIA DE ENFRENTAMENTO ÀS DROGAS E FOMENTO AO LAZER - CENDFOL 

OBJETIVO: INSPEÇÃO NA CENDFOL REFERENTE AOS CONTRATOS DE PATROCINIOS, INCLUSIVE PAGAMENTOS E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL, REALIZADOS 

NO EXERCICIO DE 2023 E 2024 

  

ACHADO  RESPONSÁVEL(IS) PERIODO DE 

EXERCICIO 

CONDUTA NEXO DE 

CAUSALIDADE 

CULPABILIDADE 

3.2.5 Subcontratação ilegal de contrato de 

patrocínio e/ou repasses integral dos 

valores patrocinados para empresas 

diversas das efetivamente contratadas.  

Violação do § 9º do art. 67 da Lei nº 

14.133/2021 

 

 

 

Tiago Mendes 

Vasconcelos – 

Coordenador Geral 

da CENDFOL 

 

2023 e 2024- 

(até 30.09) 
Aceitar e autorizar 

pagamentos de 

patrocínio e/ou 

repasses integral 

dos valores 

patrocinados para 

empresas diversas 

das efetivamente 

contratadas.  

Violação do § 9º do 

art. 67 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

Ao aceitar e autorizar 

patrocínios diretos 

com subcontratação 

integral dos serviços 

contratados, por 

interposta empresa, 

sem autorização 

contratual, com 

consequente 

comprometimento 

do serviço prestado, 

além da 

demonstração de 

que a empresa 

inicialmente 

patrocinada não 

possuía capacidade 

técnica operacional 

para execução 

contratual.   

Aceitar e autorizar 

pagamentos de 

patrocínio e/ou 

repasses integral dos 

valores patrocinados 

para empresas 

diversas das 

efetivamente 

contratadas.  

demonstrando 

conhecimento de 

que as empresas 

contratadas não 

possuem capacidade 

técnica operacional 

para execução 

avençada ensejando 

risco de não 

cumprimento 

contratual. 

 



APENDICE B; MATRIZ DE RESPONSABILIDADE 

PROCESSO Nº 013027/2024 

ORGÃO: COORDENADORIA DE ENFRENTAMENTO ÀS DROGAS E FOMENTO AO LAZER - CENDFOL 

OBJETIVO: INSPEÇÃO NA CENDFOL REFERENTE AOS CONTRATOS DE PATROCINIOS, INCLUSIVE PAGAMENTOS E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL, REALIZADOS 

NO EXERCICIO DE 2023 E 2024 

  

ACHADO  RESPONSÁVEL(IS) PERIODO DE 

EXERCICIO 

CONDUTA NEXO DE 

CAUSALIDADE 

CULPABILIDADE 

 

 

Taciano Holanda da 

Luz- Diretor 

Administrativo da 

CENDFOL 

 

2023 e 2024- 

(até 30.09) 
Aceitar e autorizar 

pagamentos de 

patrocínio e/ou 

repasses integral 

dos valores 

patrocinados para 

empresas diversas 

das efetivamente 

contratadas.   

 

Ao aceitar e autorizar 

patrocínios diretos 

com subcontratação 

integral dos serviços 

contratados, por 

interposta empresa, 

sem autorização 

contratual, 

descumpriu o 

disposto no art. §9º 

art.67 da Lei 

14.133/2021, com 

consequente 

comprometimento 

do serviço prestado, 

além da 

demonstração de 

que a empresa 

inicialmente 

patrocinada não 

possuía capacidade 

técnica operacional 

para execução 

contratual.   

Aceitar e autorizar 

pagamentos de 

patrocínio e/ou 

repasses integral dos 

valores patrocinados 

para empresas 

diversas das 

efetivamente 

contratadas.  

Violação do § 9º do 

art. 67 da Lei nº 

14.133/2021, 

demonstrando 

conhecimento de 

que as empresas 

contratadas não 

possuem capacidade 

técnica operacional 

para execução 

avençada ensejando 

risco de não 

cumprimento 

contratual. 

 



APENDICE B; MATRIZ DE RESPONSABILIDADE 

PROCESSO Nº 013027/2024 

ORGÃO: COORDENADORIA DE ENFRENTAMENTO ÀS DROGAS E FOMENTO AO LAZER - CENDFOL 

OBJETIVO: INSPEÇÃO NA CENDFOL REFERENTE AOS CONTRATOS DE PATROCINIOS, INCLUSIVE PAGAMENTOS E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL, REALIZADOS 

NO EXERCICIO DE 2023 E 2024 

  

ACHADO  RESPONSÁVEL(IS) PERIODO DE 

EXERCICIO 

CONDUTA NEXO DE 

CAUSALIDADE 

CULPABILIDADE 

4.1 Contratação de empresas sem 

capacidade técnica operacional para 

execução de contratos de patrocínios. 

 

 

 

Tiago Mendes 

Vasconcelos – 

Coordenador Geral 

da CENDFOL 

 

2023 e 2024- 

(até 30.09) 

Aceitar proposta de 

patrocínio de 

empresas sem 

demonstração de 

capacidade técnica 

operacional para 

realização de 

eventos de grande 

porte, colocando em 

risco a execução do 

objeto contratado 

com consequente 

danos ao erário 

Ao contratar com 

empresas sem 

capacidade técnico 

operacional, sem 

veículos e com 

apenas 1 empregado 

para realização de 

eventos de grande 

porte levando ao 

risco de não 

cumprimento 

contratual e desvios 

de recursos públicos   

Contratar patrocínio 

com empresas sem 

capacidade técnico 

operacional, sem 

veículos e com 

apenas 1 empregado 

para realização de 

eventos de grande 

porte levando ao 

risco de não 

cumprimento 

contratual e desvios 

de recursos públicos   

 

 

Taciano Holanda da 

Luz- Diretor 

Administrativo da 

CENDFOL 

 

2023 e 2024- 

(até 30.09) 

 Aceitar proposta de 

patrocínio de 

empresas sem 

demonstração de 

capacidade técnica 

operacional para 

realização de 

eventos de grande 

porte, colocando em 

risco a execução do 

objeto contratado 

com consequente 

danos ao erário 

Ao contratar com 

empresas sem 

capacidade técnico 

operacional, sem 

veículos e com 

apenas 1 empregado 

para realização de 

eventos de grande 

porte levando ao 

risco de não 

cumprimento 

contratual e desvios 

de recursos públicos.   

Contratar patrocínio 

com empresas sem 

capacidade técnico 

operacional, sem 

veículos e com 

apenas 1 empregado 

para realização de 

eventos de grande 

porte levando ao 

risco de não 

cumprimento 

contratual e desvios 

de recursos públicos.  



APENDICE B; MATRIZ DE RESPONSABILIDADE 

PROCESSO Nº 013027/2024 

ORGÃO: COORDENADORIA DE ENFRENTAMENTO ÀS DROGAS E FOMENTO AO LAZER - CENDFOL 

OBJETIVO: INSPEÇÃO NA CENDFOL REFERENTE AOS CONTRATOS DE PATROCINIOS, INCLUSIVE PAGAMENTOS E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL, REALIZADOS 

NO EXERCICIO DE 2023 E 2024 

  

ACHADO  RESPONSÁVEL(IS) PERIODO DE 

EXERCICIO 

CONDUTA NEXO DE 

CAUSALIDADE 

CULPABILIDADE 

3.2.6 Inexistência de 

fiscalização/acompanhamento na 

execução contratual de patrocínios   

 

Tiago Mendes 

Vasconcelos – 

Coordenador Geral 

da CENDFOL 

 

2023 e 2024  Negligenciar a 

atuação dos fiscais 

de contratos 

realizando 

pagamentos sem 

atestos da 

fiscalização para 

comprovação dos 

eventos, permitindo 

desvios de 

finalidade e danos 

ao erário 

Ao negligenciar a 

atuação dos fiscais 

de contratos 

autorizou 

pagamentos sem 

atestos, aumentando 

o risco de não 

cumprimento 

contratual, 

ensejando desvios 

de finalidade e danos 

ao erário 

Autorizar 

pagamentos sem 

atestos de fiscais 

para comprovação da 

realização de 

eventos, permitindo 

desvios de finalidade 

e danos ao erário     

Taciano Holanda da 

Luz- Diretor 

Administrativo da 

CENDFOL 

 

2023 e 2024 Negligenciar a 

atuação dos fiscais 

de contratos 

realizando 

pagamentos sem 

atestos da 

fiscalização para 

comprovação dos 

eventos, permitindo 

desvios de 

finalidade e danos 

ao erário 

Ao negligenciar a 

atuação dos fiscais 

de contratos 

realizando 

pagamentos sem 

atestos da 

fiscalização para 

comprovação dos 

eventos, permitindo 

desvios de finalidade 

e danos ao erário 

Autorizar 

pagamentos sem 

atestos de fiscais 

para comprovação da 

realização de 

eventos, permitindo 

desvios de finalidade 

e danos ao erário     



APENDICE B; MATRIZ DE RESPONSABILIDADE 

PROCESSO Nº 013027/2024 

ORGÃO: COORDENADORIA DE ENFRENTAMENTO ÀS DROGAS E FOMENTO AO LAZER - CENDFOL 

OBJETIVO: INSPEÇÃO NA CENDFOL REFERENTE AOS CONTRATOS DE PATROCINIOS, INCLUSIVE PAGAMENTOS E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL, REALIZADOS 

NO EXERCICIO DE 2023 E 2024 

  

ACHADO  RESPONSÁVEL(IS) PERIODO DE 

EXERCICIO 

CONDUTA NEXO DE 

CAUSALIDADE 

CULPABILIDADE 

4.1 Contratação de empresas sem 

capacidade técnica-operacional para 

execução de contratos de patrocínios  

 

Tiago Mendes 

Vasconcelos – 

Coordenador Geral 

da CENDFOL 

 

2023 e 2024  Negligenciar a 

atuação dos fiscais 

de contratos 

realizando 

pagamentos sem 

atestos da 

fiscalização para 

comprovação dos 

eventos, permitindo 

desvios de 

finalidade e danos 

ao erário 

Ao negligenciar a 

atuação dos fiscais 

de contratos 

autorizou 

pagamentos sem 

atestos, aumentando 

o risco de não 

cumprimento 

contratual, 

ensejando desvios 

de finalidade e danos 

ao erário 

Autorizar 

pagamentos sem 

atestos de fiscais 

para comprovação da 

realização de 

eventos, permitindo 

desvios de finalidade 

e danos ao erário     

Taciano Holanda da 

Luz- Diretor 

Administrativo da 

CENDFOL 

 

2023 e 2024 Negligenciar a 

atuação dos fiscais 

de contratos 

realizando 

pagamentos sem 

atestos da 

fiscalização para 

comprovação dos 

eventos, permitindo 

desvios de 

finalidade e danos 

ao erário 

Ao negligenciar a 

atuação dos fiscais 

de contratos 

realizando 

pagamentos sem 

atestos da 

fiscalização para 

comprovação dos 

eventos, permitindo 

desvios de finalidade 

e danos ao erário 

Autorizar 

pagamentos sem 

atestos de fiscais 

para comprovação da 

realização de 

eventos, permitindo 

desvios de finalidade 

e danos ao erário     
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